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UM CONFRONTO COM 
MÚLTIPLOS DUELOS

Divulgação

Estado abre ‘caixa-preta’ das
exportações do agronegócio

Após mais de quatro anos de embates, o governo do Estado assinou nesta quarta-feira (24) um termo de cooperação técnica para troca de 
informações fiscais, que inclui os dados sobre as exportações do agronegócio.  Os documentos eram solicitados pelo Tribunal de Contas de Mato 
Grosso (TCE-MT) desde novembro de 2016, em meados da gestão de Pedro Taques (Cidadania). A Corte de Contas identificou risco de evasão 
fiscal por meio das exportações, já que os produtos do agronegócio são isentos de impostos Pág. 4
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FAMÍLIA OFERECE 1 MIL POR NOTÍCIAS

DONO DO MAIOR REBANHO DO PAÍS,
MATO GROSSO PODE IMPORTAR GADO
Em busca de alternativas para reverter a crise causada pela falta de animais para o abate, a indústria 
frigorífica avalia a importação de gado vivo de outros países. Dados do Imea mostram que a indústria 
tem operado utilizando apenas 45,03% da sua capacidade, atingindo seu menor patamar desde maio 
de 2018, quando o Brasil enfrentava a greve dos caminhoneiros. Sem ter matéria-prima, os abate-
douros estão praticamente vazios e com escalas diárias bem aquém do normal
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Vaga no TCE pode
efetivar Romoaldo
Romoaldo Junior (MDB) voltou a assumir uma 
vaga na Assembleia Legislativa de Mato Gros-
so, no lugar do deputado Thiago Silva (MDB), 
que ficará afastado por 120 dias. E ele acredita 
que conseguirá ser efetivado no cargo, pois vê 
como certa a aposentadoria de um conselhei-
ro do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e a 
consequente indicação de um titular da sua 
coligação, o que deixaria vaga uma cadeira na 
Assembleia. A volta de Romoaldo Junior foi 
efetivada nesta quarta-feira (24)

Pág. 4

Bruno Cecim/ Ag. Pará

MT recebe 21 mil
doses de vacina
Mato Grosso recebeu nesta quarta-feira (25) 
um lote de 21 mil doses da vacina AstraZeneca 
enviado pelo Ministério da Saúde. O imuni-
zante será destinado aos grupos da 1ª fase da 
Campanha de Vacinação contra a covid-19, 
mais especificamente aos idosos com idade 
entre 80 e 89 anos, além de trabalhadores da 
saúde que ainda não foram vacinados. Até o 
momento, o estado recebeu 212.760 doses de 
vacinas
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Um oásis

EDITORIAL

a contramão dos demais es-
tados, Mato Grosso segue 
crescendo, apesar das simul-

tâneas crises que acometem o Brasil 
nestes tempos de pandemia. Prova 
disso é o aumento do investimento 
público, sobretudo nas áreas de in-
fraestrutura. Serão R$ 9,5 bilhões 
investidos em várias áreas, dos quais 
R$ 4,73 bilhões serão destinados es-
pecificamente à infraestrutura, um 
valor recorde para o estado. E uma 
ótima notícia após termos atraves-
sado anos amargos de austeridade e 
de desgoverno.

Os investimentos vão priorizar o 
setor de transportes terrestres, dan-
do um fim ao pesadelo de várias 
cidades que ainda ficam isoladas 
ao primeiro sinal de chuvas fortes, 
seja pela formação de atoleiros por 
pela queda de pontes de madeira. 
Aos poucos caminhamos para tra-
zer nossa infraestrutura ao patamar 
do século XXI, embora a defasagem 
de todo o sistema ainda seja muito 
grande. Enquanto algumas regiões 
sonham com a chegada dos trilhos, 
outras queriam apenas ter um aces-
so asfaltado. Agora, podemos ter so-
luções para ambas.

Não é apenas do setor público que 
virá a solução para os problemas de 
infraestrutura de Mato Grosso. O se-
tor privado também está ávido por 
investimentos, mas carece do levan-
tamento das travas burocráticas que 
emperram seu avanço. Mostra disso 

é a Ferrovia Senador Vicente Vuo-
lo, sob a tutela da Rumo Logística, 
que ainda está impedida de avançar 
com seus trilhos em direção a Cuia-
bá, apesar de ter ganhado o direito 
de fazer essa expansão no ano pas-
sado.

Que o diga a Ferrogrão, que sequer 
foi licitada, apesar de seu projeto 
existir há mais de uma década. Em 
tempos de gasolina e diesel a preços 
estratosféricos, ter uma opção mais 
econômica de frete significaria um 
grande impulso na competitividade 
do agronegócio mato-grossense, o 
setor responsável por atrair tantos 
investimentos para essa terra. 

O desenvolvimento da infraes-
trutura é condição básica para adi-
cionarmos mais um nível à econo-
mia mato-grossense, deixando de 
depender apenas do setor primário 
e da exportação de commodities. 
Nenhuma indústria vai se instalar 
em uma cidade que não dispõe de 
um acesso asfaltado e está tão longe 
dos centros consumidores. E mesmo 
quando há asfalto, como é o caso de 
Cuiabá, ainda pesa a distância dos 
grandes mercados e dos portos.

São tempos de esperança, de 
crescimento. Mato Grosso é hoje um 
oásis de bonança em meio a um país 
naufragado em sucessivas crises. É 
hora de aplicar a estratégia de in-
vestimentos correta para transfor-
mar essa fase em um trampolim, 
que nos alce a novos voos.

JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ, QUINTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2021
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Victor Maizman (*)

A imprensa ainda está notician-
do sobre a prisão em flagrante de 
um parlamentar federal que, por 
sua vez, segundo consta do teor 
da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, praticou, além de 
outros, o crime contra a segurança 
nacional ao incitar a volta do famigerado 
regime de exceção, à exemplo do que ficou 
denominado de Ato Institucional número 05, 
ou seja, o AI5.

Pois bem, não entrando no debate ideoló-
gico sobre o sistema político em questão, há 
quem o defenda, tal qual o referido deputado 
ao sustentar que deveria ser baixado um Ato 
Institucional a exemplo daquele de número 
5 de 1968, que teve em seu preâmbulo a 
seguinte descrição: "CONSIDERANDO que 
a Revolução Brasileira de 31 de março de 
1964 teve, conforme decorre dos Atos com 
os quais se institucionalizou, fundamentos 
e propósitos que visavam a dar ao País um 
regime que, atendendo às exigências de 
um sistema jurídico e político, assegurasse 
autêntica ordem democrática, baseada na 
liberdade, no respeito à dignidade da pes-
soa humana, no combate à subversão e às 
ideologias contrárias às tradições de nosso 
povo, na luta contra a corrupção, buscando, 
deste modo, os meios indispensáveis à 
obra de reconstrução econômica, financei-
ra, política e moral do Brasil, de maneira a 
poder enfrentar, de modo direito e imediato, 
os graves e urgentes problemas de que 
depende a restauração da ordem interna e 
do prestígio internacional da nossa pátria".

Assim, numa breve leitura do texto, vi-
mos que o motivo em questão traz um dis-
curso ideológico carregado de sentimento 
ufanista que em parte, vestiria como uma 
luva nos tempos atuais.

Contudo, agora fazendo uma análise 
jurídica do referido Ato Institucional, de-

nota-se que o mesmo determinava 
também que estavam excluídos 
de qualquer apreciação judicial, 
todos os atos praticados de acordo 
com a referida regra e seus atos 
complementares, bem como os 
respectivos efeitos.

Portanto, tal comando normativo 
mutilava de forma gritante a garantia 

que o cidadão tinha de invocar a tutela 
jurisdicional quando entendesse que havia 
qualquer abuso ou ilegalidade por parte do 
Poder Público, bem como todas as demais 
garantias que hoje são consideradas cláusu-
las pétreas na Constituição Federal vigente, 
quer dizer, aquelas que nem por Emenda 
Constitucional podem ser alteradas.

De notar que havia no caso específico 
uma inequívoca agressão ao Princípio Re-
publicano, o qual preceitua que os Poderes 
Executivo, Legislativo e o Judiciário, são 
autônomos e independentes, uma vez que 
o Ato Institucional sob comento impedia que 
o cidadão buscasse o abrigo do Poder Judi-
ciário quando evidenciada qualquer agres-
são ao seu direito, restringindo também, a 
garantia da ampla defesa e do contraditório.

Nesse sentido, se tecnicamente fossem 
aplicados os efeitos do mencionado Ato Ins-
titucional, o próprio parlamentar não teria o 
direito à ampla defesa e a um julgamento no 
plenário, tanto no Supremo Tribunal Federal, 
como também da Câmara dos Deputados.

De todo exposto, tirante todas as maze-
las políticas e sociais que estamos viven-
ciando, é de levantar as mãos para o céu e 
agradecer que muito diferente do AI5, temos 
uma Constituição Federal hígida que asse-
gura, além da garantia da ampla e irrestrita 
defesa de qualquer cidadão, ainda o direito 
de buscar o resguardo do Poder Judiciário 
quando houver inclusive, ameaça ao seu 
direito por parte do Poder Público.

VICTOR MAIZMAN é advogado

O deputado e o AI-5
Licio Malheiros (*)

O Brasil infelizmente vive hoje 
uma de suas piores crises institu-
cionais, marcada por sucessivas 
vilipendiações de direitos Cons-
titucionais, tendo como epicentro 
dessa discórdia e desalinhamento 
dos poderes constituídos; ações e 
atitudes monocráticas tomadas por parte 
de membros de um poder que deveria res-
guardar, salvaguardar e proteger a nossa 
Carta Magna a Constituição de 1988, 
reporto-me ao Poder Judiciário.

De 2018 para cá, nunca se viu tanta 
lambança e decisões atabalhoadas, fruto 
de todas de decisões de forma monocrá-
tica, por parte de um dos poderes cons-
tituídos mais respeitados em nosso país, 
o Judiciário, não estou criando nenhum 
factoide, estou apenas me atendo a fatos 
que infelizmente, vêm acontecendo siste-
maticamente em nosso país.

Porém, a situação se agravou no mo-
mento em que, o ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), determinou a prisão do deputado 
federal Daniel Silveira (PSL-RJ), por di-
vulgar um vídeo em que o mesmo ofende 
ministros da corte, defendendo inclusive o 
fechamento do STF e por aí vai.  

Para manutenção ou não dá prisão 
do deputado Daniel Silveira (PSL-RJ), 
o julgamento foi levado à Câmara dos 
Deputados, para que os 513 colegas o 
jugassem, por seus atos antidemocráticos 
proferidos em um vídeo, contra ministros 
do STF, que nem mais se encontram na 
plataforma do YouTube.

O resultado não poderia ser diferente, 
364 votos favoráveis à manutenção da 
prisão, 130 contrários e 3 abstenções. 
Nesse particular, não poderíamos deixar 
de declinar os nomes dos deputados fe-
derais que compõem a nossa bancada na 
Câmara Federal.

Declinaremos os nomes dos que vo-
taram a favor da prisão e os que votaram 
contrários a ela, para que a população 
saiba como cada um votou.

Votaram pela manutenção da prisão 
do colega Daniel Silveira (PSL-RJ): Car-
los Bezerra e Juarez Costa (ambos do 
MDB), Neri Geller (PP), Rosa Neide (PT) 
e Dr. Leonardo (Solidariedade). Votaram 
contrários: Emanuel Pinheiro Neto (PTB), 
Nelson Barbudo (PSL) e José Medeiros 
(Podemos).

Não estou aqui em momento algum 
defendendo a atitude do deputado Daniel 

Silveira (PSL-RJ), realmente ele ex-
cedeu em suas palavras, ele pegou 
pesado em dados momentos; em 
outros, ele, enquanto outorgado 
por mais de 30 mil votos que o 
conduziram à Câmara Federal, 
falou pelo povo, porém em dados 

momentos exagerou na fala.   
Se exagerar na fala resultasse em 

prisão, não existiriam prisões suficientes 
em nosso país para acomodar tantos pre-
sos políticos.

Recentemente nas redes sociais, mais 
precisamente no   Twitter, a ex-aliada do 
presidente Jair Bolsonaro (sem partido); 
a deputada federal Joice Hasselmann 
(PSL-SP), momento em que o mesmo 
falava sobre a abertura do ano no Con-
gresso, depois das eleições na Câmara 
e no Senado, vencidas com o apoio do 
Bolsonaro.

Sua ex-aliada Joice Hasselmann (PS-
L-SP) abriu literalmente sua metralhadora 
giratória, e desferiu ataques acintosos, 
grosseiros, deselegantes, vergonhosos e 
imorais contra quem a ajudou eleger-se.

Disparando, “Vagabundo, mentiroso, 
traidor do país, cafetão de deputado ven-
dido, tchutchuca do Centrão. Reconstruir 
o quê? O que você destruiu? Picareta”, 
assim expressou a nobre parlamentar.

O que estou aqui declinando é mamão 
com açúcar, perto de tantas palavras chu-
las e agressivas que essa senhora vem 
desferindo contra o chefe do Executivo.

Aí, a nossa Suprema Corte (STF) não 
leu ou não tomou conhecimento dos fatos. 
Está tudo gravado nas redes sociais, não 
estou inventando nada, estou apenas 
querendo entender a falta de paridade 
por parte da Suprema Corte (STF), com 
relação a ações antidemocráticas, dis-
curso de ódio e por aí vai, praticadas por 
parlamentares anti-Bolsonaro; é isso que 
a população brasileira quer entender.

Infelizmente essas ações estão crian-
do e abrindo um precedente perigoso, e 
acabam abalando cada vez mais a de-
mocracia em nosso país, desrespeitando 
a nossa Carta Magna de 1988, aprovada 
pela Assembleia Nacional Constituinte em 
22 de setembro de 1988 e promulgada em 
5 de outubro de 1988.

Felizmente, a nossa Carta Magna não 
foi escrita a lápis, para ser apagada e 
muda a bel-prazer.  

Pare o mundo, quero descer!

PROFESSOR LÍCIO ANTONIO MALHEI-
ROS é geógrafo

Apocalíptico

N
Márcia Pinheiro (*)

Quando falamos nas con-
quistas dos direitos femininos 
não imaginamos que uma das 
maiores aconteceu recente-
mente sob o ponto de vista 
histórico. Há apenas 89 anos, 
nós mulheres não participávamos 
da vida política do país já que até então 
era proibido o direito de voto da mulher. 

Apenas em 1934 conseguimos o 
direito de votar integralmente e esse 
cenário não era exclusividade do Brasil, 
pois países como a França, conside-
rado berço revolucionário, teve o voto 
feminino garantido somente em 1944. 

A atuação organizada de um movi-
mento feminino na busca do direito de 
voto ganhou força no século XX, a partir 
de uma militância política feminina na 
Grã-Bretanha que inspirou mulheres ao 
redor do mundo internacionalizando a 
luta e favorecendo a conquista do direito 
de voto em vários países. 

Ontem, 24 de fevereiro, comemora-
mos o Dia da Conquista do Voto Femini-
no no Brasil, data de um feito importante 
que tem dado rumos aos estados e 
municípios por todo o país. Tive a opor-
tunidade de participar de um histórico 
processo eleitoral que, sem sombras de 
dúvidas, teve o voto feminino como fator 
decisivo no resultado final das urnas. 

Após um primeiro turno equilibrado 
onde tinha-se uma candidatura femini-
na que, supostamente, representava 
as cuiabanas, porém o segundo turno 
trouxe um ‘banho de água’ fria no movi-
mento feminino em virtude das contradi-
tórias e incoerentes decisões tomadas. 

Essa parte do eleitorado feminino 
então, órfão de representatividade, se 

agarrou numa candidatura com 
serviços consolidados à mulher 
e que tinha um histórico de 
profundo respeito e trabalho 
à causa. 

Não tenho dúvidas de que a 
união e a força do voto feminino 

foram protagonistas nesta elei-
ção, sobretudo no segundo turno, 

afinal foram pouco mais de 155 mil vo-
tos contra 128 mil de comparecimento 
do sexo masculino. 

A vitória no processo eleitoral de 
2020 foi das mulheres que viram 
o seu poder de decisão nas mãos 
dando engajamento ainda maior na 
participação política, quebrando as 
dificuldades maternas culturais da 
dupla, às vezes tripla jornada, seguido 
de preconceitos ainda existentes em 
nossa sociedade. 

As perspectivas nesse panorama 
são boas, ainda que caminhem timi-
damente, pois ter mulheres ativas no 
campo política, seja como eleitora, 
incentiva o maior interesse e sucesso 
em candidaturas femininas. É só olhar 
para a eleição americana de 2020 que 
culminou na vitória de Kamala Harris, a 
primeira mulher no cargo de vice-presi-
dente do maior posto do mundo.

Não há mais como negligenciar a 
importância do voto feminino que tem 
maior número no eleitorado e uma ex-
tensa pauta e demandas que precisam 
ser representadas pelas mesmas. Sem 
o exercício dos direitos políticos femini-
nos o regime democrático não alcança 
o seu ideal de igualdade.

MÁRCIA PINHEIRO é a atual primeira-dama 
de Cuiabá, empresária e pós-graduada em 
Gestão Pública

A vitória das mulheres 
nas urnas em 2020
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Com oferta reduzida de animais, os abatedouros de Mato Grosso estão praticamente vazios e com escalas diárias bem aquém para o período

Priscilla Silva

A indústria frigorífica 
de Mato Grosso busca al-
ternativas para reverter 
a crise causada pela falta 
de animais para o abate. A 
importação de gado vivo 
de outros países é uma 
das opções que, neste mo-
mento, é analisada pela 
entidade que representa 
o setor no estado. Resulta-
dos de janeiro acionaram 
o alerta, após a ociosida-
de das plantas frigoríficas 
aumentar pela quarta vez 
consecutiva e as indús-
trias, ainda em operação, 
utilizarem apenas 45,03% 
da sua capacidade. Com 
essa taxa, o estado atinge 
seu menor patamar desde 
maio de 2018, quando o 
Brasil enfrentava a greve 
dos caminhoneiros. 

Os dados são do Insti-
tuto Mato-grossense de 
Economia Agropecuária 
(Imea).  “A ociosidade da 
indústria do estado já atin-
ge níveis críticos e a saí-
da de animais vivos [para 
outros estados] continua 
a agravar esta situação”, 
alerta Tadeu Paulo Bellin-
canta, presidente do Sin-
dicato das Indústrias de 
Frigoríficos do Estado de 
Mato Grosso (Sindifrigo). 

A saída de animais vi-
vos para abate em frigorí-

ficos fora do estado ocor-
re, segundo Bellincanta, 
em razão a diferença tri-
butária na comercializa-
ção entre os estados. Atu-
almente a diferença de 
custo na produção chega 
a 10%, já considerados 
tributos e logística.

Entretanto, a preocu-
pação maior da entidade 
está no termômetro que 
sinaliza se a indústria fri-
gorífica vai bem. Sem ter 
matéria-prima, os abate-
douros estão praticamen-
te vazios e com escalas di-
árias bem aquém para o 
período. Nos últimos dias, 
situação não tem dado si-
nais de melhora.

“Com a oferta restri-
ta de animais no estado, 
o consumo no mercado 
interno ainda tímido e o 
mercado externo manten-
do as exportações abaixo 
do esperado no compara-
tivo anual, a expectativa é 
que este cenário de baixa 
utilização industrial se 
estenda em fevereiro des-
te ano”, antecipa os ana-
listas do Imea.

A previsão é funda-
mentada em resultados 
recentes. Na penúltima 
semana de fevereiro de 
2020, os frigoríficos do 
estado trabalhavam com 
uma escala de abates mé-
dia de 7,31 dias, cenário 
bem diferente ao deste 
ano em que as indústrias 
têm estoques só para 
4,40 dias de trabalho. A 
diferença quase chega a 
três dias (2,91). 

Com relação às opera-
ções, em janeiro, o setor 
em Mato Grosso estava 
com 93% das plantas fri-
goríficas funcionando, 
porém com utilização 

INDÚSTRIA

Frigoríficos avaliam importação

JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ, QUINTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2021

Serhii Bobyk/ Freepik

A ociosidade da indústria já atinge níveis críticos e a saída de animais vivos para 
outros estados deve agravar situação

total reduzida em 1,69 
pontos percentuais (p.p.), 
ante dezembro de 2020. 
Quando o desempenho é 
comparado com janeiro 
do ano passado, a queda 
é de 12,34 p.p. em que as 
indústrias usavam 57,37% 
de suas estruturas. 

ALTERNATIVAS - As 
dificuldades para manter 
as atividades atingem o 
setor em todo o país. Nos 
últimos dias, para se sus-
tentar no mercado, enti-
dades que representam 
o setor buscam saídas al-
ternativas dessa crise. 

Uma dessas foi adota-
da pelo Sindicato das In-
dústrias de Frios, Carnes e 
Derivados de Mato Grosso 
do Sul (SICADEMS). A en-
tidade levou ao Ministé-
rio da Agricultura (Mapa) 
um pedido de autorização 
para importação de gado 
vivo do Paraguai. A de-
manda chegou ao minis-
tério no início deste mês 
e essa mesma ação não é 
descartada pelo sindicato 
representante do setor em 
Mato Grosso.  

“Não estamos longe da 
volta do que já ocorreu há 
alguns anos, quando mais 
de dez plantas pararam 
suas atividades. Diante 
desta realidade, qualquer 
opção que possa minimi-
zar a situação precisa ser 
avaliada pelo setor”, aler-
tou Bellincanta.

O encaminhamento do 
pedido para importação 
pelo setor em Mato Gros-
so já está na pauta das de-
cisões da entidade. “Ain-
da não solicitamos, mas 
o assunto está na pauta 
e ainda sob avaliação”, 
afirmou o presidente do 
Sindifrigo.

Priscilla Silva 

Se por um lado trazer 
matéria-prima de fora 
pode amenizar a crise do 
setor, por outro desagrada 
os pecuaristas da região. 
A notícia da proposta de 
importação de gado vivo 
despertou um temor nos 
produtores e entidades do 
segmento, que anteveem 
o retorno de problemas 
sanitários já superados. 

“Abrir para a impor-
tação nos colocaria em 
risco; pode ocorrer a rein-
serção de doenças entre 
o nosso rebanho, e isso é 

algo que nos preocupa”, 
observou Oswaldo Pereira 
Ribeiro Junior, presidente 
da Associação dos Criado-
res de Mato Grosso (Acri-
mat).

Um trabalho em con-
junto entre produtores, o 
Mapa e o órgão de defesa 
estadual (Indea), fez com 
que Mato Grosso atingisse 
o status de livre da febre 
aftosa. O último caso da do-
ença foi relatado há mais 
de 25 anos, o que ajudou 
na retirada da vacinação 
em algumas localidades.

Além da possibilidade 
de gerar novos proble-

mas para a cadeia, a Acri-
mat afirma que a medida 
não terá o efeito espe-
rado, como no exemplo 
dos preços. “A oferta de 
animais prontos pode 
resolver a situação de 
determinado frigorífi-
co de certa região por 
uma, duas semanas. [...] 
As chuvas estão voltando 
agora e a recuperação de 
pasto está se mostrando 
eficiente, o que nos dá a 
segurança em dizer que 
até março ou abril te-
remos animais prontos 
para abate”, minimizou 
Oswaldo Pereira. 

Pecuaristas temem doenças

Da redação

O presidente Jair Bol-
sonaro (sem partido) as-
sinou na terça-feira (23) 
o Decreto nº 10.634 que 
determina que postos de 
combustíveis informem 
com clareza a composição 
do preço final dos com-
bustíveis automotivos e os 
preços reais e promocio-
nais do produto vendido. 
O texto prevê que as infor-
mações estejam disponí-
veis de forma detalhada e 
visível no estabelecimento. 
A medida entra em vigor 
no prazo de 30 dias.

“Os consumidores têm 
o direito de receber infor-
mações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e le-
gíveis sobre os preços dos 
combustíveis automotivos 
no território nacional”, re-
gistra o texto do decreto.

INFORMAÇÕES SOBRE 
TRIBUTOS - De acordo com 
o decreto, os postos reven-
dedores de combustíveis 
automotivos ficam obriga-
dos a informar os valores 
estimados de tributos das 
mercadorias e dos serviços 
oferecidos por meio de pai-
nel afixado em local visível 
do estabelecimento.

As informações a serem 
prestadas são: o valor mé-
dio regional no produtor 
ou no importador; o pre-
ço de referência para o 
Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação 
de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação 
(ICMS); e o valor do ICMS. E 
também o valor da contri-
buição para os programas 
de Integração Social (PIS), 
de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público 
(Pasep) e da Contribuição 
para o Financiamento da 

TRANSPARÊNCIA

Preço final do combustível deve ser visível a clientes
Seguridade Social (Cofins); 
e o valor da Contribuição 
de Intervenção no Domí-
nio Econômico (Cide) inci-
dente sobre a importação 
e a comercialização de pe-
tróleo e derivados, gás na-
tural e derivados, e álcool 
etílico combustível.

DESCONTO POR APLI-
CATIVO - No caso de des-
contos vinculados ao uso 
de aplicativo de fidelização, 
o consumidor deve ser in-
formado do preço real, de 
forma destacada, do preço 
promocional vinculado ao 
uso do aplicativo de fideliza-
ção e do valor do desconto.

Quando o uso do aplica-
tivo proporcionar a devo-
lução de dinheiro ao con-
sumidor, o valor e a forma 
da devolução deverão ser 
informados de forma cor-
reta, clara, precisa e legí-
vel.

CLAREZA NA FORMA-
ÇÃO DO PREÇO - De acor-
do com a Secretaria-Geral 
da Presidência da Repú-
blica, as medidas previstas 
no decreto permitirão que 
o consumidor entenda a 
formação do preço final do 
combustível e isso dará no-
ção sobre o real motivo na 
variação.

“Como a oscilação nos 
preços dos combustíveis 
está atrelada aos preços 
das commodities no mer-
cado internacional, e suas 
cotações variam diaria-
mente, o consumidor mui-
tas vezes não compreende 
o motivo da variação no 
preço final”, afirma nota da 
Secretaria-Geral da Presi-
dência.

A medida foi proposta 
pelo Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, Mi-
nistério de Minas e Ener-
gia e pela Advocacia-geral 
da União.

(Com Governo Federal) 
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As inscrições estão abertas e a primeira chamada do programa 
selecionará 150 ideias inovadoras

Da redação 

O Ideiaz Powered by InovAti-
va, o primeiro projeto a receber 
apoio metodológico do hub de 
inovação InovAtiva, está com ins-
crições abertas para selecionar 
150 projetos de impacto socio-
ambiental no estágio de ideação 
em todo o país, os quais recebe-
rão apoio gratuito de incubado-
ras e aceleradoras credenciadas 
no programa.

Os projetos terão suporte 
para desenhar e validar o mode-
lo de negócios, desenvolver pro-
tótipo de produto ou serviço e 
elaborar o pitch (como é chama-
da a apresentação de negócios 
de startups).

As inscrições vão até o dia 14 
de março e os resultados serão 

divulgados em 31 de março. O 
atendimento aos projetos sele-
cionados ocorre no período de 5 
de abril a 11 de junho. Dúvidas 
devem ser encaminhadas para o 
e-mail ideiaz@anprotec.org.br.

Promovido pela Associação Na-
cional de Entidades Promotoras 
de Empreendimentos Inovadores 
(Anprotec), pelo Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae) e pela Secretaria 
Especial de Produtividade, Empre-
go e Competitividade (Sepec), do 
Ministério da Economia, o Ideiaz 
oferecerá atividades de mentoria, 
consultoria organizacional, su-
porte tecnológico, suporte para 
formalização do negócio e qualifi-
cação empreendedora.

APOIO - A meta é apoiar, 
ainda neste ano, mil projetos de 

pequenos negócios inovadores 
de todos os estados a partir da 
capacitação gratuita nas incuba-
doras e aceleradoras, de modo a 
fomentar ecossistemas locais de 
inovação.

Cada projeto selecionado re-
ceberá atendimento durante 10 
semanas em uma das incubado-
ras ou aceleradoras credencia-
das, conforme estipulado no re-
gulamento.

Além das atividades coletivas, 
os empreendedores receberão 
atendimento individual para es-
truturar o modelo de negócios, 
amadurecer e validar com clien-
tes os protótipos de produtos ou 
serviços desenvolvidos, além de 
montar o pitch e a defesa do ne-
gócio pronto.

(Com Governo Federal) 

DE FORMA GRATUIRA

Projeto apoiará mais de mil iniciativas inovadoras
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Após mais de quatro anos de embates, governo libera acesso do Tribunal de Contas aos dados fiscais referentes às exportações do agronegócio

TRANSPARÊNCIA

MT abre a ‘caixa-preta’ do agro

JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ, QUINTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2021

Gabriel Soares

Após mais de quatro 
anos de embates, o go-
verno do Estado assinou 
nesta quarta-feira (24) um 
termo de cooperação téc-
nica para troca de infor-
mações fiscais, que inclui 
os dados sobre as exporta-
ções do agronegócio. 

Os documentos eram 
solicitados pelo Tribunal 
de Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT) desde novem-
bro de 2016, em meados 
da gestão de Pedro Ta-
ques (Cidadania). A Corte 
de Contas identificou risco 
de evasão fiscal por meio 
das exportações, já que os 
produtos do agronegócio 
são isentos de impostos 
por força da Lei Kandir. 
Em 2018, essa atividade 
movimentou cerca de R$ 
95 bilhões (US$ 17,7 bi-
lhões). 

"Nunca tivemos acesso 
a esses dados. Pela primei-
ra vez, um secretário de 
Fazenda e um governador 
estão dando transparên-
cia total sobre as receitas 
do Estado. E o Tribunal de 
Contas vai trabalhar nes-
sa auditoria, mostrando e 

apontando caminhos para 
o governador”, disse o 
presidente do Tribunal de 
Contas, Guilherme Maluf.

O documento autoriza 
o compartilhamento de 
dados relativos ao siste-
ma contábil, ao Cadastro 
de Contribuintes do Im-
posto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação 
de Serviços (ICMS) e às 
notas fiscais eletrônicas 
emitidas, por produtores 
e empresas, aos órgãos 
públicos estaduais e mu-
nicipais.

O intercâmbio de in-
formações será feito de 
forma online, por meio de 
acessos concedidos a usu-

Antonio Joaquim ficará responsável pelo grupo do Tribunal de Contas que irá analisar dados de exportações

ários devidamente iden-
tificados e autorizados 
pelo TCE. A Corte terá que 
manter o sigilo fiscal dos 
contribuintes, mas poderá 
fazer a ‘devassa’ que é pla-
nejada há anos.

“O termo que nós as-
sinamos hoje aqui vai 
autorizar o Tribunal a ter 
acesso diretamente, pelos 

seus técnicos cadastrados 
e credenciados, a todas as 
receitas públicas, fiscali-
zando as exportações que 
são feitas hoje pelo Estado 
de Mato Grosso, dando to-
tal transparência e acesso 
para que isso possa aju-
dar a combater a sonega-
ção”, avaliou o governador 
Mauro Mendes (DEM).

O trabalho de fiscaliza-
ção e auditoria será condu-
zido no Tribunal de Contas 
pelo conselheiro Antonio 
Joaquim que parabenizou 
a iniciativa do Executivo 
em conceder acesso às re-
ceitas públicas de forma 
transparente.

“Isso significa, concei-
tualmente, fazer fiscaliza-

ção na receita do Estado. 
Nós só fazíamos fiscaliza-
ção no gasto, na despesa, 
então vamos fiscalizar 
também a receita e é óti-
mo que estejamos junto 
com o governo, para fazer 
isso de uma forma harmô-
nica e com o objetivo de 
dar resultados ao povo”, 
disse o conselheiro.

Jefferson Oliveira

Romoaldo Jr (MDB) 
voltou a assumir uma vaga 
na Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso. Ele en-
tra no lugar do deputado 
Thiago Silva (MDB), que 
ficará afastado por 120 
dias. A troca foi oficializa-
da nesta quarta-feira (24), 
em sessão extraordinária 
convocada pelo presiden-
te da Assembleia Legisla-
tiva, Max Russi (PSB).

O afastamento de Thia-
go cumpre uma rotina de 

rodízio entre eleitos e su-
plentes do MDB. Contudo, 
há também um motivo 
médico: o deputado já foi 
infectado duas vezes pelo 
novo coronavírus e quer 
fazer uma nova bateria de 
exames.

“Ele passou por uma 
reinfecção e essa situação 
do Valdir [Barranco (PT)] 
assustou. Todo mundo que 
já pegou covid está preo-
cupado. As sequelas dessa 
doença são muito perigo-
sas e o Thiago está preo-
cupado e resolveu tirar um 

tempo fazer uns exames, 
check-up, ver se não ficou 
sequela nenhuma”, deta-
lhou Romoaldo, em con-
versa com jornalistas.

Romoaldo esteve na le-
gislatura passada e ficou 
em 16º lugar nas eleições 
de 2018, conquistando a 
primeira suplência da co-
ligação que contava com 
DEM, PDT, PSC, PHS, PSD, 
PMB, além do MDB.

Ele espera que um dos 
titulares da coligação seja 
indicado para uma vaga 
no Tribunal de Contas do 

DANÇA DAS CADEIRAS

Romoaldo torce por vaga no TCE para entrar na AL
Estado (TCE-MT) até abril, 
para poder assumir defi-
nitivamente a cadeira na 
Assembleia. 

“Os deputados Sebas-
tião Rezende [PSC], Dilmar 
Dal Bosco [DEM], Allan 
Kardec [PDT] e o próprio 
[Eduardo] Botelho [DEM] 
sinalizaram poder ir. Um 
dos nove deputados indo, 
eu sou efetivado. A vaga 
vai sair até abril, sou oti-
mista”, disse.

Essa vaga pode ser 
aberta com a aposenta-
doria de Waldir Teis, cujo 

processo está travado de-
vido a investigações da 
Procuradoria-Geral da 
República. Em junho de 
2020, o conselheiro foi 
flagrado tentando descar-
tar cheques durante uma 
‘batida’ da Polícia Federal 
em sua casa, no âmbito da 
Operação Gerion, 17ª fase 
da Ararath.

Outra oportunidade 
para Romoaldo assumir 
uma cadeira na Assem-
bleia seria a indicação de 
Thiago Silva para a Secre-
taria de Estado de Ciência 

e Tecnologia. Contudo, o 
emedebista já descartou 
essa possibilidade.

“Ele vai continuar fa-
zendo o trabalho dele 
como parlamentar e não 
quer ir para a secretaria. 
Quando tiver uma reunião 
da Executiva, nós vamos 
decidir o que faremos com 
a vaga [de secretário]. Nós 
fizemos 23 prefeitos, so-
mos quatro deputados e o 
governador tem interesse, 
pois é um partido impor-
tantíssimo para 2022”, 
pontuou.

’Jefferson Oliveira

Assim como seu ante-
cessor na presidência da 
Assembleia Legislativa, 
Max Russi (PSB) é contra 
a realização de um ple-
biscito para escolher um 
novo modal de transporte 
público a ser implantado 
em Cuiabá e Várzea Gran-
de. A revelação foi feita 
por ele mesmo, ao tomar 
posse do cargo na última 
terça-feira (23).

Em sua primeira en-
trevista como presidente, 
Russi defendeu que essa 
situação seja resolvida 
de forma rápida e por 
meio do diálogo. Para 
isso, ele pretende escalar 
o ex-presidente Eduardo 
Botelho (DEM), atual pri-
meiro-secretário da Casa, 
como mediador entre 
municípios e governo na 
discussão sobre a troca 
do Veículo Leve sobre Tri-
lhos (VLT) pelo Ônibus de 
Trânsito Rápido (BRT).

“Não acredito em ple-
biscito. Precisamos agir 
de forma rápida, trabalhar 
com diálogo e encontrar 
uma solução junto com o 
governador”, afirmou.

Em dezembro de 2020, 
o governador Mauro Men-

des (DEM) anunciou que 
a opção mais viável finan-
ceira e tecnicamente é o 
BRT. Contudo, o prefeito de 
Cuiabá, Emanuel Pinheiro 
(MDB), defende a continui-
dade das obras do VLT e 
sugeriu a realização de um 
plebiscito para que a popu-
lação escolha o transporte 
que deseja usar.

Enquanto ainda era pre-
sidente, Botelho afirmou 
que estava disposto a ser 
o ‘bombeiro’ no embate 
entre o prefeito da capital 

e o governador. Já Max não 
está a fim de assumir essa 
‘bronca’ e confirmou que 
Botelho poderá continuar 
atuando como o ‘bombeiro’ 
da discussão dos gestores, 
que já foi marcada por uma 
intensa troca de adjetivos.

Eduardo Botelho é ami-
go pessoal do prefeito Ema-
nuel Pinheiro, mas atua na 
base do governador Mauro 
Mendes.

MUDANÇAS – Além de 
adotar outro perfil sobre a 
questão do modal de trans-

‘GUERRA DOS MODAIS

Russi quer Botelho como ‘bombeiro’
porte, Russi afirmou que 
pretende fazer mudanças 
administrativas na Assem-
bleia Legislativa. Contudo, 
ele ainda não revelou o que 
pretende alterar.

“Vão ter algumas mu-
danças. Estamos con-
versando ainda e nesses 
dias em que a Casa ficará 
fechada vamos estar dis-
cutindo com o Botelho e 
demais membros da Casa. 
Até semana que vem va-
mos ter alguma novida-
de”, adiantou.

Jefferson Oliveira

O deputado estadu-
al Valdir Barranco (PT), 
que foi homenageado 
recebendo o nome da 
chapa da nova Mesa Di-
retora da Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso 
(ALMT), ainda poderá 
assumir a cadeira de 4º 
secretário da mesa elei-
ta na noite de terça-feira 
(23).

Barranco era o nome 
favorito para compor a 
Mesa, no entanto, por 
estar internado em São 
Paulo se tratando da co-
vid-19, ficou de fora da 
composição da eleição, 
pois o regimento interno 
da ALMT exige que o can-
didato esteja presente no 
dia da votação para assi-
nar presencialmente a ata 
de posse.

Quem entrou em seu 
lugar foi o deputado Allan 
Kardec (PDT), que disse 
estar disposto a renunciar 
ao cargo assim que Bar-
ranco receber alta e re-
tornar às atividades parla-
mentares.

A atitude de Allan foi 
elogiada por Janaina Riva 
(MDB), que durante a pos-
se disse que ali dentro da 
Casa de Leis não existe 
vaidade e que todos são 
realmente amigos. Max 
disse que para Barranco 
assumir uma nova eleição 
para a quarta-secretaria 
seria realizada.

“Teria que acontecer a 
renúncia desse cargo es-
pecífico, e aí aconteceria 
somente uma eleição para 
o cargo de quarto-secretá-
rio que acredito que seria 
unânime dentro da Casa”, 
detalhou Max Russi.

ARTICULAÇÃO

Barranco ainda pode 
ter um lugar na Mesa

Marcos Lopes/ALMT

Romoaldo está convicto de que vaga no TCE ficará livre até abril
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O Ministério da Saúde enviou 21 mil doses nesta quarta-feira (21) e imunização de idosos com idade entre 80 e 89 anos terá início

Cátia Alves 

Um lote de 21 mil do-
ses da vacina AstraZene-
ca chegou a Mato Grosso 
nesta quarta-feira (24). O 
quantitativo foi enviado 
pelo Ministério da Saúde 
ao governo do Estado. As 
doses serão destinadas 
aos idosos com idade en-
tre 80 e 89 anos, que fa-
zem parte do grupo da 1ª 
fase da Campanha de Va-
cinação contra a covid-19. 

Mato Grosso já rece-
beu 212.760 mil doses 
de vacina do Ministério 
da Saúde. O Estado é o 
segundo que mais aplicou 
doses de vacina contra a 
covid-19 no Centro-Oeste 
do país. O governo federal 
deve enviar, ainda nesta 
semana, uma nova remes-

sa com 11 mil doses da 
vacina CoronaVac para 
Mato Grosso. 

Desde o início da vaci-
nação, em 19 de janeiro, 
110.662 doses já foram 
aplicadas no estado. Até o 
dia 22 de fevereiro, foram 
imunizadas com a primei-
ra dose da vacina 79.045 
pessoas em Mato Grosso. 
Dessas, 23.952 já recebe-
ram a segunda aplicação 
da vacina. 

Do total de doses aplica-
das, 81.758 foram em pro-
fissionais da saúde; 11.441 
foram em integrantes da 
população indígena; 6.980 
foram em pessoas de 80 
anos ou mais e 2.050 fo-
ram em idosos institucio-
nalizadas com 60 anos de 
idade ou mais.

Entre os 141 municí-
pios do estado, os que mais 
aplicaram vacinas, até o 
momento, foram: Cuiabá 
(32.625 doses), Rondo-
nópolis (8.104) e Várzea 
Grande (5.739). Também 
integram o ranking da 
vacinação os municípios 
de Sinop (5.177), Barra 
do Garças (2.524), São 
Félix do Araguaia (2.282), 
Tangará da Serra (2.237), 

VACINA CONTRA COVID

MT recebe doses da AstraZeneca
Michel Alvim - SECOM/MT

Mato Grosso já recebeu 212.760 mil doses de vacina do Ministério da Saúde

JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ, QUINTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 2021

Sorriso (2.213), Primave-
ra do Leste (1.928), Juína 
(1.923), Cáceres (1.906), 
Campinápolis (1.678), Lu-
cas do Rio Verde (1.595), 
Colíder (1.444) e Alta Flo-
resta (1.437).

A recomendação do go-
verno federal é para que 
as novas doses enviadas 
também contemplem os 
trabalhadores da saúde 

Fernanda Renaté

Uma mulher procurou a delegacia para 
denunciar uma tentativa de homicídio na 
segunda-feira (22). A vítima, de 45 anos, es-
tava na Avenida Jornalista Alves de Oliveira, 
no bairro Cidade Alta, em Cuiabá, quando a 
atual esposa de seu ex-marido tentou atro-
pelá-la.

Segundo consta no boletim de ocorrên-
cia, a vítima trafegava pela via por volta das 
14h30 quando foi surpreendida por uma 
motocicleta Fan preta. A condutora da moto 

jogou o veículo na direção da vítima e em 
seguida fugiu. Segundo a vítima, a mulher 
tinha o cabelo vermelho e lembrou muito 
uma ‘conhecida’ dela.

Através de câmeras de segurança, veio a 
confirmação de que se tratava da atual espo-
sa do ex-marido. Em contato com algumas 
testemunhas, imagens de uma câmera de 
segurança do local conseguiram identificar 
a motocicleta do episódio, que pode ser da 
atual esposa do ex-marido da vítima.

A mulher registrou boletim de ocorrência 
e a Polícia Civil investiga o caso.

TENTATIVA DE HOMICÍDIO

Mulher pega moto e tenta
atropelar a ex do marido

RAÇA INFAME

Homem é denunciado após 
engravidar a própria filha

Fernanda Renaté

Os pais do jovem paranaen-
se Douglas Silvério Gomes, de 
24 anos, desparecido há quase 
dois meses, estão oferecendo 
recompensa de R$ 1 mil para 
quem der informações sobre o 
paradeiro do filho.

A família procurou a polícia 
no dia 1º de janeiro deste ano. 
Douglas viajava do Paraná, onde 
mora com a família, para Campo 
Verde (101 km de Cuiabá), para 
passar o fim de ano com familia-
res e namorada, mas desapare-
ceu após as comemorações.

Na época, um parente de 
Douglas contou que os supostos 

sequestradores entraram em 
contato com ele pedindo dinhei-
ro para que liberassem o jovem.

“Eles [sequestradores] me 
pediram para pagar uma pen-
dência de R$ 7 mil dele [filho], 
mas eu disse que não tinha 
esse valor, então eles disseram 
que o Douglas ficaria traba-
lhando com eles”, contou.

Depois de negociar, Augusto 
disse que transferiu R$ 2 mil 
para a conta dos criminosos no 
dia 3 de janeiro. No entanto, o 
perfil das redes sociais do filho, 
onde ele mantinha contato com 
os supostos sequestradores, foi 
excluído e a família não teve 
mais contato.

Sem notícias do filho, os pais 
estão oferecendo dinheiro para 
quem tiver informações que aju-
dem a localizá-lo. A recompensa 
só será paga se a informação for 
verdadeira.

A reportagem conversou 
com a mãe do jovem que re-
latou estar vivendo à base de 
medicação para dormir, por 
causa da angústia de não sa-
ber se o filho ainda está vivo. 
"Minha vida parou, não consi-
go ter um sorriso no rosto. Não 
tenho mais vontade de nada, 
só tenho tristeza em meu cora-
ção", desabafou.

Ela também para que as pes-
soas não passem trotes. "Por fa-

vor, porque aqui tem uma mãe 
desesperada procurando pelo 
filho", pediu.

Na época do desaparecimen-
to, Douglas teria sido sequestra-
do por integrantes do Comando 
Vermelho (CV) que acreditavam 
que ele fazia parte da organiza-
ção criminosa rival, o Primeiro 
Comando da Capital (PCC). A fa-
mília nega o envolvimento. Um 
vídeo relatando esse medo foi 
enviado a parentes e reproduzi-
do pela imprensa.

“O bagulho aqui é louco, aqui 
a facção é Comando Vermelho, 
no Paraná é PCC! Eu tô falando 
porque eu tô com medo, medo 
pra c******”, desabafou.

SEQUESTRADO PELO CV

Pais oferecem R$ 1 mil por informações do filho

Douglas Silvério Gomes

Ilustração

Fernanda Renaté

A Polícia Civil de Vila Bela da Santíssi-
ma Trindade (521 km de Cuiabá) prendeu 
no fim de semana um homem de 32 anos 
suspeito de estupro de vulnerável. As in-
vestigações começaram após a Delegacia 
de Vila Bela receber denúncias através do 
190 sobre um homem que estaria man-
tendo relacionamento amoroso com uma 
criança de 12 anos.

Todavia, com as investigações, outra 
ocorrência semelhante contra ele foi levan-

tada: ele agora é investigado por suposta-
mente ter engravidado a própria filha. Será 
realizada perícia para confronto de DNA.

O delegado João Paulo Berté represen-
tou pela prisão temporária do suspeito, 
que foi deferida pelo Poder Judiciário.

Na sexta-feira (19), após a localização, 
ele confessou o relacionamento amoro-
so com a menor e o abuso sexual contra 
a própria filha, e então foi encaminhado à 
Cadeia Pública de Vila Bela da Santíssima 
Trindade para o prosseguimento das inves-
tigações.

Da redação 

O aumento de casos de ma-
lária em áreas de garimpo em 
Mato Grosso acendeu um alerta 
para os municípios. Foi registra-
do o crescimento de 306% de 
casos da doença em um compa-
rativo feito entre janeiro e feve-
reiro de 2020 (234 casos), com 
o mesmo período de 2021 (717 
casos). 

A Secretaria de Estado de Saú-
de (SES-MT), por meio da Vigi-
lância Epidemiológica Estadual, 
emitiu alerta aos municípios. A 
malária é uma doença de notifi-
cação obrigatória ao estado, que 
é diagnosticada e tratada inicial-
mente pela Atenção Primária dos 
municípios.

De acordo com os dados ofi-
ciais, em 2021, houve o registro 
de um óbito pelo município de 

Várzea Grande, porém a origem 
da provável infecção se deu no 
município de Pontes e Lacerda.

“Alertamos os profissionais 
de saúde para redobrarem a 
atenção no diagnóstico e trata-
mento da malária, dando aten-
ção aos casos suspeitos oriundos 
de áreas de garimpo e na proba-
bilidade de uma coinfecção com 
a covid-19”, destaca Alessandra 
de Moraes, superintendente de 

ALERTA

Casos de malária crescem  em áreas de garimpo em MT
Vigilância Epidemiológica da 
SES-MT.

A malária é uma doença infec-
ciosa febril aguda e transmitida 
pela picada do mosquito Anophe-
les. Os sintomas são: febre, cala-
frios, cefaleia, sudorese, mialgia, 
náuseas e vômitos.

Os sinais de malária grave e 
complicada são: temperatura de 
41 graus, convulsão, vômitos 
repetidos, dispneia, anemia in-

tensa, hemorragias e alterações 
de consciência. O diagnóstico 
precoce e o tratamento correto 
evitam o agravamento do quadro 
de saúde e o óbito pela doença.

Os medicamentos utilizados 
para o tratamento da doença são 
fornecidos aos 16 Escritórios Re-
gionais de Saúde (ERS) da SES, 
que realizam a distribuição aos 
municípios de abrangência terri-
torial.                    (Com assessoria)

que ainda não foram va-
cinados. Thiago Rondon, 
gerente do Programa Es-
tadual de Imunização em 
Mato Grosso, informou 
que as unidades da nova 
remessa serão utilizadas 
como primeira aplicação. 

Já no caso da vacina 
AstraZeneca, o prazo para 
a aplicação da segunda 
dose é de até 84 dias. “A 

vacina tem como objetivo 
a prevenção de uma do-
ença agressiva, por isso 
é importante que as pes-
soas do grupo prioritário 
se vacinem, pois somente 
através da imunização que 
vamos conseguir diminuir 
as mortes e contamina-
ção”, explicou o gerente.

As equipes da Vigilân-
cia Estadual trabalham 

agora no recebimento 
das doses, conferência 
da quantidade, catalo-
gação dos imunizantes 
e encaixotamento para 
distribuição e retirada 
dos municípios.

A nova remessa che-
gou em um voo da compa-
nhia aérea Azul às 10h no 
Aeroporto Marechal Ron-
don, em Várzea Grande. 
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7. - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
RECEITA OPERACIONAL 
                 Subvenções Econômicas - Governo Estado    4.202.115,27 4.202.115,27 
     RECEITA LÍQUIDA         4.202.115,27 
     LUCRO BRUTO         4.202.115,27 

DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS 
 Salários e Ordenados      (1.902.897,51) 
 Férias          (229.229,81) 
 13° Salário          (168.495,76) 
 INSS          (724.010,04) 
 FGTS          (180.894,05) 
 

Restituição de Cessão de Pessoal
          

(92.920,75)
 

 
Remuneração de Conselheiros -

 
Administrativos e Fiscal

      
(465.397,44)

 
 

Remuneração de Verba Indenizatória Aprovada AGE
          

(9.375,00)
 

 
Telefonia

              
(5.704,77)

 
 

Viagens e Representações
          

(40.945,00)
 

 
Passagens Aéreas e Terrestres

          
(37.141,52)

 
 

Aluguel de Bens de Outra Natureza
          

(34.900,00)
  

 
Aluguel de Veículos

           
(80.516,66)

 
 

Locação de Máquinas Xerográficas e Reprográficas
        

(12.068,52)
 

 
Taxas Estaduais

             
(3.242,49)

 
 

IPTU
              

(6.079,61)
 

 
Serviços Prestados por P. Jurídica

        
(629.413,98)

 
 

Serviços Prestados por Terceiros
          

(51.415,26)
 

 
Serviços Especializados em T.I

          
(95.933,53)

 
 

Combustíveis e Lubrificantes
          

(29.532,63)
 

 
Material de Escritório

           
(21.486,29)

 
 

Material de Copa e Cozinha
            

(3.660,44)
 

 

Locação de Software
           

(38.459,97)
 

 

Transferências Concedidas Fethab

        

(419.980,14)

 
 

Depreciações e Amortizações

          

(56.324,10)

 

(5.340.025,27)

 
     

LUCRO / PREJUÍZO OPERACIONAL

       

(1.137.910,00)

 
     

RESULTADO OPERACIONAL

        

(1.137.910,00)

 

REC NÃO OPERACIONAIS

 

Juros s/Aplicação Financ. Bco SICREDI -

 

CONTA GARANTIA

       

100.025,23

 

Juros s/Aplic Financ. C/C BB -

 

Conta FETHAB lei 10818/2019

    

1.620.344,77

 

Recursos Recebidos -

 

Lei 10.818/2019

 

-

 

FETHAB

                    

172.207.063,50

             

173.927.433,50

 

DEDUÇÕES REC NÃO OPERACIONAIS

 

(-) IRPJ Retido s/Receitas Não Operacionais

        

(329.691,11)

 

(-) Dedução Receitas N/Operacionais -Rend. Aplic. C.Garantia

        

(80.080,61)

 

(-) Devolução de Recursos Recebidos do Tesouro-Lei 10.818/19

                                

(80.000.000,00)

 

(-) Projetos e Investimentos à Realizar –

 

FETHAB

       

(92.541.549,62)

          

(172.951.321,34)

 
     

RESULTADO ANTES DO IR

            

(161.797,84)

 
     

RESULTADO APOS PROVISÃO IRPJ

           

(161.797,84)

 

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO

                              

(161.797,84)

 
 

6. - BALANÇO PATRIMONIAL 

Código     Classificação     Descrição      2020  2019 
                       

31/12/2020
                                  

31/12/2019
 

            
1    

 
1
                     

ATIVO
            

149.451.661,05d
          

53.612.710,21d
 

            
2    

 
1.1

                            
ATIVO CIRCULANTE

           
109.518.893,38d
          

13.679.747,44d
 

            

3     1.1.01
     

DISPONÍVEL
            

109.189.404,17d
          

13.368.553,23d
 

            

7    

 

1.1.01.02

         

BANCOS CONTA MOVIMENTO

                          

97,50d

                        

97,50d

 
          

26    

 

1.1.01.02.009

               

Garantia Contratual

                           

97,50d

                        

97,50d

 
        

100     1.1.01.04

         

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA

         

108.837.307,91d

          

13.013.920,86d

 
      

4357     1.1.01.04.002

                

Aplicação Financ. Bco SICREDI SA –

 

Conta Garantia

             

5.415.044,17d

            

2.133.206,74d

 
      

4395     1.1.01.04.003

                

Aplicação Financ. Conta FETHAB Lei 10818/9 -

 

B.

 

Brasil

        

103.422.263,74d

          

10.880.714,12d

 
          

18     1.1.01.05

         

BANCO CONTA MOVIMENTO -

 

CONTA FUNDO

                

351.998,76d

               

354.534,87d

 
          

15     1.1.05.001

                 

Banco do Brasil AS -

 

Conta Y

                 

351.998,76d

               

354.534,87d

 
        

249    1.1.30

     

CRÉDITOS A RECEBER

                  

325.513,60d

               

305.568,98d

 
        

250    1.1.30.10

          

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR

                

295.906,58d

               

275.961,96d

 
        

259    1.1.30.10.010

                  

Tributos Pagos a maior ou Indevidamente

                

295.906,58d

               

275.961,96d

 
        

265    1.1.30.20

          

OUTROS CRÉDITOS

                    

29.607,02d

                 

29.607,02d

 
      

1555    1.1.30.20.002

                   

Empréstimo a Receber do Tesouro do Estado

                  

29.607,02d

                 

29.607,02d

 
        

271    1.1.40

      

ESTOQUE

                       

3.975,61d

                   

5.625,23d

 
        

284    1.1.50.02

           

ALMOXARIFADO

                      

3.975,61d

                   

5.625,23d

 
        

286    1.1.50.02.002

                    

Almoxarifado Administrativo

                     

1.748,16d

                   

2.957,09d

 
      

4364    1.1.50.02.003

                    

Almoxarifado Copa e Cozinha

                     

1.632,45d

                      

821,32d

 
      

4365    1.1.50.02.004

                    

Almoxarifado Mat. de Expediente

                              

0,00

                   

1.227,43d

 
      

4367    1.1.50.02.005

                    

Material de Telecomunicações

                        

595,00d

                      

595,00d

 
      

4368    1.1.50.02.006

                    

Materiais Elétricos

      

0,00

                        

24,39d

 
        

300    1.2

  

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

             

39.932.767,67d

          

39.932.962,77d

 
        

320    1.2.03

       

IMOBILIZADO

                                      

39.932.767,67d

          

39.932.962,77d

 
        

321    1.2.03.01

             

I M O V E I S

             

39.699.751,25d

          

39.699.751,25d

 
        

322    1.2.03.01.001

                    

Edifícios

               

6.228.919,88d

            

6.228.919,88d

 
      

4254    1.2.03.01.003

                    

Imóvel Rural

               

3.796.500,00d

            

3.796.500,00d

 
        

324    1.2.03.01.003

                    

Terreno

             

29.674.331,37d

          

29.674.331,37d

 
        

325    1.2.03.04

             

MOVEIS E UTENSILIOS

                 

290.362,19d

               

289.348,19d

 
        

326    1.2.03.04.001

                     

Moveis e Utensílios

                  

290.362,19d

               

289.348,19d

 
        

327    1.2.03.06

             

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

                 

219.227,23d

               

164.112,23d

 
        

329    1.2.03.06.002

                     

Equipamentos de Informática

                 

210.811,23d

               

156.312,23d

 
        

330    1.2.03.06.003

                     

Equipamentos de Comunicação

                     

7.800,00d

                   

7.800,00d

 
      

4440    1.2.03.06.004

                     

Equipamentos de Umidificação

                        

616,00d

                            

0,00

 
        

400    1.2.03.90

             

( -

 

) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL

                

276.573,00c

               

220.248,90c

 
        

402

    

1.2.03.90.002

                                

( -

 

) Depreciações de Moveis e Utensílios

                

150.461,70c

               

121.450,89c

 
      

4321    1.2.03.90.003                                ( -

 

) Depreciações de Equip. Comunicação

                    

6.455,84c

                   

4.895,84c

 
        

403

    

1.2.03.90.003

                     

( -

 

) Depreciação de Equip. Informática

                

119.655,46c

                 

93.902,17c

 
        

500    2

                      

PASSIVO

            

149.451.661,05c

          

53.612.710,21c

 
        

501    2.1

  

PASSIVO CIRCULANTE

           

109.595.278,48c

          

13.610.840,46c

 
        

555    2.1.02

      

FORNECEDORES

                                                        

0,00

                 

25.339,90c

 
        

556    2.1.02.01

           

FORNECEDORES A PAGAR

                              

0,00

                 

25.339,90c

 
      

4415    2.1.02.01.001

                

IOMAT

                               

0,00

                 

24.939,90c

 
      

4414    2.1.02.01.001

                

JOAO ANTONIO PERES DA SILVA JS ELETRO AR

                             

0,00

                      

400,00c

 
        

672    2.1.03

      

CRÉDITOS DE TERCEIROS EM GARANTIA

             

5.710.928,61c

            

2.409.146,56c

 
      

4398    2.1.03.05

           

CONTA CORRENTE

               

5.710.928,61c

            

2.409.146,56c

 
      

4183

    

2.1.03.05.001

                

Depósito Garantia

                           

97,50c

                        

97,50c

 
      

4314    2.1.03.05.002

                

Conta Garantia PPP Ganha Tempo

              

5.710.831,11c

            

2.409.049,06c

 
        

600    2.1.06

      

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

                   

55.152,72c

                 

22.296,16c

 
        

620    2.1.06.02

            

IMPOSTOS RETIDOS A RECOLHER

                   

55.152,72c

                 

22.296,16c

 
        

623

    

2.1.06.02.003

                            

IR Retido s/ Folha a Recolher

                   

29.581,72c

                 

12.482,74c

 
        

624

    

2.1.06.02.004

                            

INSS Retido s/ Folha a Recolher

                   

25.571,00c

                   

9.813,42c

 
        

660    2.1.07

       

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIA

                  

83.815,16c

               

159.403,99c

  
        

661

    

2.1.07.01

             

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL

                              

0,00

                 

72.597,78c

 
        

662

    

2.1.07.01.001

                 

Salários e 13 Sal a Pagar

     

0,00

                 

72.597,78c

 
        

663

    

2.1.07.02

             

OBRIGAÇÕES COM DIRETORES

     

0,00

                 

33.377,92c

 
        

670

    

2.1.07.02.006

                  

Remuneração de Conselheiros a Pag

     

0,00

                 

33.377,92c

 
        

675

    

2.1.07.05

             

OBRIGAÇÕES SOCIAIS

                   

83.815,16c

                 

53.428,29c

 
        

676    2.1.07.05.001

                  

INSS a

 

Recolher

                    

83.815,16c

                 

37.117,63c

 
        

677    2.1.07.05.002

                  

FGTS a Recolher

                               

0,00

                 

16.310,66c

 
      

4382    2.1.08

       

OUTRAS OBRIGAÇÕES

           

103.745.381,99c

          

10.994.653,85c

 
      

4329

    

2.1.08.01

             

OBRIGAÇÕES

 

-

 

APROPRIAÇÃO POR COMPETÊNCIA

                

323.118,25c

               

113.939,73c

 
      

4383

    

2.1.08.01.001.002

                  

Apropriação de Férias por Competência

                

234.719,23c

                 

80.714,05c

 
      

4384

    

2.1.08.01.001.003

                  

Apropriação de INSS s/Férias por Competência

                  

65.783,96c

                 

23.087,21c

 
      

4385

    

2.1.08.01.001.004

                  

Apropriação de FGTS s/Férias por Competência

                  

22.615,06c

                 

10.138,47c

 
      

4417

    

2.1.08.02

        

OBRIGAÇÕES -

 

SUBSÍDIOS GOVERNAMENTAIS

         

103.422.263,74c

          

10.880.714,12c

 
      

4418    2.1.08.02.001

                  

Projetos e Investimentos a

 

desenvolver -

 

Recursos FETHAB

        

103.422.263,74c

          

10.880.714,12c

 
        

800    2.5

   

PATRIMÔNIO

 

LÍQUIDO

             

39.856.382,57c

          

40.001.869,75c

 
        

801    2.5.01

         

CAPITAL AUTORIZ. SUBSC E INTEGRALIZADO

           

41.200.751,25c

          

41.200.751,25c

 
        

802

    

2.5.01.01

              

CAPITAL AUTORIZADO

          

150.000.000,00c

        

150.000.000,00c

 
        

803    2.5.01.01.001

                   

Capital Autorizado

           

150.000.000,00c

        

150.000.000,00c

 
        

804   

 

2.5.01.02

              

CAPITAL SUBSCRITO

          

108.799.248,75d

        

108.799.248,75d

 
        

805    2.5.01.02.001

                   

Capital Subscrito

          

108.799.248,75d

        

108.799.248,75d

 
        

810

    

2.5.06

          

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

            

1.344.368,68d

            

1.198.881,50d

 
        

811

    

2.5.06.02.002

                           

1.198.881,50d

   

2.017.453,42d

 
        

812

    

2.5.06.02.006

                                

0,00

   

817.193,17c

 
                                                    
            

813 2.5.06.02.006

                    

(-) Prejuízos Acumulados ex Anteriores

             

161.797,84d

            

0,00

 
            

817 2.5.06.02.006

                    

Ajustes de P.A. de Exercícios Anteriores

                

16.310,66c

               

1.378,75c

 
                                                        
                                

Lucro do Exercício em Curso

                              
                                                               
 

    
     

   

 

Prejuízo do Exercício em Curso(

(

-

( -) 

MT PARCERIAS S. A. - MT PAR
CNPJ N° 17.816.442/0001-03

Relatório da Diretoria Executiva - Exercício de 2020 
Cuiabá - MT, 01 de fevereiro de 2021 
Senhores Acionistas, 
Senhores Acionista, a Diretoria Executiva da MT Participações e Projetos 
S/A.– MT PAR apresenta para apreciação os seguintes documentos: 
- Relatório de Atividades realizadas durante o exercício; - Demonstrações 
Contábeis referentes a execução orçamentária e financeira durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, representadas pelo BP - 
Balanço Patrimonial, pela DRE - Demonstrações do Resultado do 
Exercício, pelo DMPL - Mutações do Patrimônio Líquido, pelo DFC – 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e correspondentes Notas Explicativas. 
Na expectativa da manifestação dos Senhores Acionistas sobre essas 
peças contábeis, o Conselho de Administração e a Diretoria colocam-se à 
disposição para a prestação de quaisquer informações necessárias. 

Wener Klesley dos Santos 
Diretor Presidente 

1 - CARACTERIZAÇÃO. 
O MT Participações e Projetos S/A - MT-PAR, com sede no Edifício 
Ernandy Maurício Baracat Arruda “Nico Baracat”, térreo, sito à Av. Dr. Hélio 
Hermínio Ribeiro Torquato da Silva S/A. Centro Político Administrativo. 
CEP 78048-250, Cuiabá-MT, sociedade anônima de economia mista e 
capital fechado, é uma estatal dependente, vinculada a partir de janeiro de 
2019 à Casa Civil nos termos da Lei Complementar n° 612/2019, tem 
personalidade jurídica de direito privado e, patrimônio próprio. A empresa 
foi constituída com base na Lei Estadual nº 9.854, de 26 de dezembro de 
2012, alterada pela Lei 10.347, de 18 de dezembro de 2015; Lei 
Complementar nº 581 de 30 de novembro de 2016, e Lei 10.953 de 04 de 
outubro de 2019, regulamentada por meio do Decreto n.º 1.573/2003, de 
24/01/2013. O capital social autorizado é de R$ 150.000.000,00 (cento e 
cinquenta milhões de reais), nos termos da Lei 10.347/2015, que alterou a 
Lei Estadual nº 9.854, de 26 de dezembro de 2012. O Governo do Estado 
de Mato Grosso é detentor de 99,99% das ações da companhia, o Capital 
Social Integralizado, equivale a soma da importância de R$ R$ 
1.501.000,00 integralizado e realizado em dinheiro no ato da constituição 
da empresa no exercício de 2013, com base da na Lei Estadual nº 9.854, 
de 26 de dezembro de 2012, alterada pela e Lei 10.347, de 18 de dezembro 
de 2015, adicionado da integralização por meio de bens imóveis, no valor 
de R$ 39.699.751,25, com base no Decreto 179 de 07 de julho de 2015 e 
nos termos do art. 8º da lei 6.404/76, que equaliza o montante de R$ 
41.200.751,25. A estrutura organizacional interna do MT-PAR, as funções 
das Diretorias de Projetos e Administrativa que a compõem estão definidas 
no Estatuto da empresa por meio do Registro na JUCEMAT Nº 2054654, 
publicado no DOE/MT nº 27321 de 13 de agosto de 2018 página. 38 a 43, 
na Resolução do Conselho de Administração nº 05 de 30 de novembro de 
2020, publicada no DOE/MT nº 27891 de 04 de dezembro de 2020 página 
54 a 55. O MT PAR é composto por quatro órgãos sociais, deliberativos 
e/ou executivos, sendo eles: Assembleia Geral, Conselho Fiscal, Conselho 
de Administração e Diretoria Executiva. 
2 - OBJETO. 
O MT PAR tem por finalidade promover a execução de políticas de 
desenvolvimento e viabilização de parcerias entre o poder público e a 
iniciativa privada, especialmente as que contribuam para a atração de 
investimentos, redução das desigualdades regionais, a competitividade da 
economia, a geração de empregos e a inovação tecnológica. Possui como 
missão Mobilizar recursos e parceiros, públicos e privados, para atender 
às demandas estratégicas de governo na estruturação e viabilização de 
projetos sustentáveis. 
3 - RESULTADOS ALCANÇAD OS. 
3.1 - Diretoria de Projetos: A. PROJETOS EM ANDAMENTO 2020 
3.1.1. - Empreendimentos Habitacionais nos Municípios 
Trata-se de um Programa habitacional em parceria com o Governo 
Federal, por meio de instituições financeiras, Municípios e iniciativa privada 
para a Construção de Habitação. O objetivo do projeto é de viabilizar 
empreendimentos habitacionais nos municípios de Mato Grosso, por meio 
de investimentos do Estado entre os anos de 2020, 2021 e 2022, com o 
objetivo de reduzir o déficit habitacional, contribuir para a geração de 
empregos, fomentar investimentos em especial no segmento da 
Construção Civil. A atuação do MT-PAR foi de realização de levantamento 
de dados, de prospecção de municípios interessados por meio da 
Chamada Pública nº 001/2020/MTPAR, apoio e orientação técnica 
institucional quanto a realização de Chamamento Público para contratação 
de empresa para elaboração de projetos e construção de 
empreendimentos habitacionais e aporte de recursos para infraestrutura 
(pavimentação e drenagem superficial – meio fio e sarjeta). Busca-se 
reduzir o custo da habitação, por meio da parceria com os municípios, com 
a disponibilização da área e/ou infraestrutura, que por consequência 

implicará diretamente na redução do custo da casa ao cidadão, tornando 
o valor a financiar e a parcela acessíveis também a população.  
3.1.2 - Centro Integrado de Multieventos - CIM 
Trata-se do Projeto para Construção e Operacionalização de um Centro 
Integrado de Multieventos - CIM do Estado de Mato Grosso, no Município 
de Cuiabá. O objetivo é prover ao Estado de Mato Grosso, um Centro que 
potencializem a capacidade de atração de negócios (Agribusiness) e de 
turistas, utilizando-se do conceito de multieventos e multiusos, a prática de 
esportes pela população em geral, com as seguintes características 
mínimas: 
* Circuitos para competições regionais, nacionais e internacionais, de 
carros, motos, caminhões e karts em circuitos asfaltados e de terra, bem 
como as estruturas, edificações e equipamentos complementares 
necessários ao seu uso e operação, que possibilitem competições diurnas 
e noturnas e que atendam todas as normas e exigências de construção, 
operação, manutenção, ambientais e de segurança e ainda atendam as 
normas da Confederação Brasileira de Automodelismo (CBA), da 
Confederação Brasileira de Motociclismo (CBM), da Federação 
Internacional de Automobilismo (FIA) e da Federação Internacional de 
Motociclismo (FIM); 
* Estruturas, Edificações e Equipamentos Necessários para a Promoção 
de Eventos, Exposições, Feiras etc.; 
* Estruturas, Edificações e Equipamentos de Apoio Turístico;  
* Estruturas, Edificações e Equipamentos necessários, para abrigar 
estacionamentos que possuam no mínimo um total de 6.000 vagas;  
* Redes de Dados Necessárias;  
* Redes de Drenagem Necessárias;  
* Redes Elétricas Necessárias; 
* Pista de caminhada e ciclismo; 
* Locais planejados para alimentação e serviços; 
* Demais Redes Necessárias. 
Para isso foi realizado Chamamento Público de Pessoas Físicas e 
Jurídicas, para seleção de imóvel particular, com o objetivo de Construção 
e Operacionalização do Centro Intregrado Multieventos -  CIM do Estado 
de Mato Grosso, no Município de Cuiabá. O Estado de Mato Grosso por 
meio do MT Participações e Projetos S.A. - MTPAR (donatário), deverá 
construir e implantar o Centro Integrado de Multieventos – CIM no prazo 
de 3 (três) anos contados da lavratura da escritura pública de doação, dos 
quais no máximo 1 (um) ano para início das obras e no máximo 02 (dois) 
anos para efetiva entrega e operação. Em caso de descumprimento o 
Estado de Mato Grosso e o MT PAR é obrigado a anuir expressamente 
com a reversão do imóvel ao doador. Com a homologação do Resultado 
da Chamada Pública nº 002/2020 em novembro/2020 o MT-PAR encontra-
se em fase de concretização dos instrumentos de Doação junto aos 
Tabelionatos competentes. A atuação do MT-PAR foi de elaboração e 
realização de Chamamento para seleção de interessados na doação,  
análise das propostas, pela formalização da doação e pela realização da 
licitação, construção do centro integrado e estruturação de modelagem 
para operacionalização. 
3.1.3. - MT Iluminado 
O MT Iluminado é um programa do Governo do Estado que tem como 
objetivo aumentar a eficiência energética na iluminação pública e melhorar 
a segurança nos municípios mato-grossenses. O programa é baseado no 
subsídio de até 100% para substituição das lâmpadas e luminárias 
tradicionais por outras mais eficientes – LED. O MT Iluminado tem por 
objetivo tornar a iluminação pública em todo território mato-grossense mais 
moderna e eficiente através da substituição das luminárias obsoletas por 
luminárias LED de alto desempenho. As luminárias LED se destacam por 
possuírem alta eficiência luminosa, aliadas a durabilidade e baixo consumo 
de energia, impactando diretamente na redução do consumo de energia 
elétrica das redes de iluminação pública. A atuação do MT-PAR é de 
estruturação do modelo, elaboração de projeto, elaboração das minutas do 
Termo de Referência e do Edital Internacional, bem como pela 
coordenação e gestão do projeto e sua execução junto aos municípios, 
prestar apoio à Secretaria de Estado de Infraestrutura –  SINFRA na 
realização do certame licitatório, por meio de Cooperação a ser firmada. 
Atualmente, o projeto encontra-se em fase de elaboração do edital 
internacional, como definições e especificações técnicas bem como 
requisitos quanto a tributação, registro em órgãos competentes e 
divulgação. 
3.1.4. - Energia Solar Fotovoltaica 
O objetivo do projeto é reduzir o gasto público com energia elétrica pelos 
órgãos do Poder Executivo Estadual, possibilitar a esses órgãos de dispor 
de um suprimento de energia sustentável e contribuir com o incentivo 
público a fontes sustentáveis de geração de energia. Nesse sentido, 
verificou-se uma oportunidade de fomentar a diversificação da matriz 
energética do Estado buscando energias alternativas de forma a atrair 

novos investimentos para o Estado, assim como a possibilidade de 
parcerias que objetivem a redução da despesa com energia elétrica por 
parte do Poder Executivo Estadual. Posto isso, a atuação do MT-PAR é de 
realização de estudos e definição do escopo, preparação dos instrumentos 
editalícios, estruturação e análise de pré-viabilidade, análise econômico-
financeira, além do desenvolvimento de solução jurídica para viabilizar a 
relação público-privada para implantação, operação, manutenção e gestão 
de usinas de geração de Energia Solar.  
3.1.5. -  Regularização Fundiária  
Foi firmado Termo  de Cooperação nº 0151/2020/INTERMAT/MT-PAR 
entre o Instituto de Terras de Mato Grosso –  INTERMAT e o MT 
Participações e Projetos S.A. –  MTPAR, tendo por objeto estabelecer as 
bases do regime de cooperação de parceria institucional com o fim 
precípuo e ampliar a capacidade técnica e operacional da execução das 
ações de regularização e gestão fundiária, do Programa Endereço Certo, 
assim conferir maior agilidade e efetivação na  regularização imobiliária 
urbana referente à Carteira Imobiliária da Extinta Cohab; bem como 
viabilizar o mútuo apoio técnico e operacional, necessário para consolidar 
as metas da regularização fundiária. O citado Termo de Cooperação 
possui duas etapas, 1ª –  Demais Municípios do Estado e 2ª Cuiabá e 
Várzea Grande. O trabalho de regularização foi iniciado pela 2ª etapa do 
TC em 7.000, títulos.  
3.1.6. -  Parceria MT-GÁS -  Gás Canalizado  
Foi firmado Termo de Cooperação nº 0231/2020 entre o MT -PAR e o MT-
GAS visando a construção e implantação de sistema de distribuição de gás 
natural canalizado (GNC) aos consumidores/empresas situadas no Distrito 
Industrial de Cuiabá-MT. A atuação do MT-PAR é de realização de estudos 
de viabilidade econômico-financeira, bem como a da contratação do 
projeto e posteriormente a execução da obra, com a entrega do  
equipamento público ao Governo do Estado para operação. Atualmente, o 
MT-PAR encontra-se na fase de contratação de empresa especializada 
nos serviços de elaboração de projeto básico e executivo para 
infraestrutura de estação e redução de pressão e ramais de distribuição de 
gás natural em PEAD, Aço e Poliamida, no Distrito Industrial de Cuiabá.  
3.1.7. -  Parceria INDEA  
Foi firmado Termo de Cooperação nº 0416/2020 entre o MT-PAR e o 
INDEA visando a viabilização de apoio técnico especializado objetivando 
implementação de aviários nos municípios. A atuação do MT-PAR é de 
disponibilização de apoio técnico especializado ao INDEA com o intuito da 
promoção ao desenvolvimento regional por meio do fomento à atividade 
econômica de avicultura no Estado de Mato Grosso.  
3.1.8. -  Eficiência Energética  
Trata-se de parceria entre a MT-PAR e a concessionária de energia 
elétrica do Estado de Mato Grosso -  ENERGISA, para aplicação de 
recursos oriundos do Programa de Eficiência Energética -  PEE em projetos 
que visem atender o Centro Político Administrativo, órgãos da 
Administração Pública Estadual, em especial Hospitais, Escolas e 
Municípios do Estado no montante de R$ 6.644.975,61. As empresas 
concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, 
devem aplicar um percentual mínimo da receita operacional líquida (ROL) 
em Programas de Eficiência Energética, segundo regulamentos da –  
ANEEL. O MT-PAR buscou o acesso ao programa de Eficiência Energética 
de forma a garantir mais economia de energia elétrica, conforto e  
segurança para tornar mais eficiente e econômico o consumo energético 
em prédios públicos, hospitais e escolas com troca de lâmpadas, 
instalação de placas solares e substituição equipamentos com maior 
consumo de energia por aparelhos mais modernos e eficientes, bem como 
a substituição de lâmpadas comuns por lâmpadas de LED. O Programa de 
Eficiência Energética –  PEE é regulado e fiscalizado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) e tem o objetivo principal de promover o uso 
eficiente da energia elétrica em todos os setores da economia por meio de 
projetos que demonstrem a importância e a viabilidade econômica de 
melhoria da eficiência energética de equipamentos, processos e usos 
finais de energia. Em Março de 2020 foi firmado Acordo de Cooperação 
entre a ENERGISA e o Governo do Estado, por intermédio do MT-PAR, 
tendo como objeto a adesão, pelo GOVERNO MT, aos projetos integrantes 
do Programa de Eficiência Energética (PEE), desenvolvido pela 
ENERGISA. Os projetos estavam em fase de análise em dezembro/2020 
pela Energisa, e a partir de janeiro/2021 ocorrerão as assinaturas dos 
contratos e o início da execução dos projetos tanto do Poder Público como 
de Iluminação Pública, que tem a previsão de início de execução em 
fevereiro/2021, momento em que serão firmados os Termos de Adesão por 
parte dos Municípios e Secretarias envolvidas.  
B. TRATATIVAS DE PARCERIAS 2020  
3.1.1. -  Resíduos Sólidos  
Trata-se de estudos/projetos para Prognóstico e 
Desenvolvimento/melhoria (estruturação) dos Serviços Básicos Sanitários 

dos municípios de Água Boa, Alto Araguaia, Alto Boa Vista, Alto Garças, 
Alto Taquari, Araguaiana, Araguainha, Barra do Garças, Bom Jesus do 
Araguaia, Campinápolis, Campo Verde, Canabrava do Norte, Canarana, 
Confresa, Dom Aquino, General Carneiro, Guiratinga, Jaciara, Luciara, 
Nova Nazaré, Nova Xavantina, Novo Santo Antônio, Novo São Joaquim, 
Pontal do Araguaia, Ponte Branca, Porto Alegre do Norte, Poxoréu, 
Primavera do Leste, Ribeirão Cascalheira, Ribeirãozinho, Santa 
Terezinha, Santo Antônio do Leste, São Félix do Araguaia, Serra Nova 
Dourada, Tesouro, Torixoréu, Vila Rica O projeto conta com o apoio da 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco –

 

CODEVASF 
e da Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste -

 

SUDECO. 
A expectativa do projeto é impulsionar a expansão da política pública de 
serviços básicos sanitários por meio de auxílio aos municípios através dos 
estudos. A atuação do MT-PAR é na elaboração dos estudos, coordenação 
e apoio aos Municípios, a fim de viabilizar a expansão dos serviços básicos 
sanitários nos Municípios do Estado de Mato Grosso.

 

3.1.2. -

 

Concessão Área Externa Arena Pantanal

 

Trata-se de parceria com a Secretaria de Estado de Cultura, Esportes e 
Lazer –

 

SECEL para realização de estudos  para viabilização por meio de 
parceria com a iniciativa privada, no que diz respeito a área externa norte 
da Arena Pantanal para a criação de um Complexo de Gastronomia e 
Lazer, que preserve a arquitetura atual do Complexo Arena Pantanal, e 
permita a oferta de atividades permanentes de comércio de bens e 
serviços de bares, restaurantes, fast food, cafeterias e lanchonetes, como 
também a realização de eventos culturais e de lazer, maximizando a 
ocupação do Complexo e procurando trazer um fluxo constante de 
pessoas. O complexo Arena Pantanal possui um grande fluxo de usuários 
que buscam as mais diversas formas de atividades no local, seja para 
práticas esportivas, turismo, lazer ou outros. O Estado reconhece as 
dificuldades para manutenção do complexo dada sua dimensão estrutural 
e a forte crise econômica pela qual atravessa a gestão pública, sendo 
legítimo afirmar que o patrimônio pertence à sociedade e que dada a 
complexidade jurídica, padece com a falta de investimentos e manutenção, 
causando o abandono do espaço, a falta de segurança,

 

a depredação do 
patrimônio, marginalidade e a degradação do bem social. A expectativa é 
que o Complexo se torne ao longo do tempo, em um ambiente aprazível e 
rico em demonstrações típicas da região, e que proporcione alternativas 
de diversas opções gastronômicas aos seus frequentadores valorizando a 
cultura local, fortaleça o calendário de Eventos Culturais e Esportivos do 
Estado, fomente a economia e geração de emprego e renda. Atualmente, 
tal questão encontra-se sob análise do Secretário de Cultura e do Governo 
do Estado, uma vez que a Secretaria encontra-se estudando outras 
alternativas que compreendessem também a Arena, como exemplo a 
estrutura de “Naming Rights” para fins de patrocínio.

 

4. -

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

A Lei Orçamentária Anual –

 

LOA 2020, Lei nº 11.086, de 31 de janeiro de 
2020, aprovada para normatizar a execução orçamentária do exercício 
financeiro, apresenta um equilíbrio orçamentário em relação a previsão de 
receita e despesa para o exercício de 2020, conforme demonstrado no 
Balanço Orçamentário:

 

› Receita = R$ 44.600.599,00

 

› Despesa = R$ 
44.600.599,0.

 

Durante o exercício, as dotações foram revisadas e alteradas e tiveram 
reduções, com base no que foi estabelecido pelas emendas parlamentares 
n° 388, 405 e 406, que alteraram a LOA, determinando uma redução no 
orçamento e financeiro do MT-PAR no montante total de R$ 
80.000.000,00.  As emendas supracitadas foram regulamentadas pelo 
Decreto 524 de 06 de junho de 2020, que dispõe sobre os procedimentos 
adotados pelo MT-PAR para a transferência dos recursos alocados pela 
Lei Orçamentária na Secretaria de Infraestrutura.

 

4.1. -

 

Despesa Orçamentária Realizada -

 

A execução orçamentária 
realizada apresentou os seguintes resultados:

 

* Valor Empenhado de R$ 5.842.808,94;

 

*

 

Valor Liquidado de R$ 5.421.445,96;

 

* Pagamentos realizados na importância R$ 5.282.478,08;

 

*

 

Inscrição em Restos a Pagar Processados no valor de R$ 138.967,88;

 

* Inscrição em Restos a Pagar Não Processados no valor de R$ 
421.362,98;

 

4.1.1. -

 

Dos Restos a Pagar -

 

Os valores a pagar e a liquidar foram 
inscritos em Restos a Pagar Processado e Não Processados, por se tratar 
de despesas incorridas, cujo pagamento não foi possível efetivar dentro do 
exercício e prestação de serviços continuado no ano de 2020, cuja 
apresentação do documento fiscal foi realizado no exercício seguinte. As 
despesas do exercício de 2020, inscritas em Restos a Pagar soma a 
importância de R$ 560.330,86. O MT-PAR inscreveu suas despesas em 
Restos a Pagar Processados e não processados, com insuficiência de 
lastro financeiro para cobrir 100% das despesas visto que a SEFAZ 
resgatou valores relativo a repasses concedidos ao MT-PAR anteriormente 

para a cobertura de déficit financeiro da fonte 100, conforme Lei 
Complementar 360/2009, art 9°. que estabeleceu “Os saldos financeiros, 
por fonte de recursos, das autarquias, fundações e fundos especiais, no 
final de cada exercício financeiro, será revertido ao Tesouro Estadual como 
Recursos Ordinários do Tesouro.” O MT Participações e Projetos S.A. –

 

MT PAR é uma estatal dependente, não apresenta receita própria 
suficiente para sua manutenção e custeio, depende de recursos do 
Governo Estadual, que por meio da Secretaria de Estado de Fazenda, 
disponibiliza cotas financeiras que são repassadas a esta UO, para 
quitação de suas

 

despesas.

 

4.1.2. -

 

Dos Restos a Pagar de Exercícios Anteriores -

 

Do montante total 
das despesas de 2019 Inscritas em restos a pagar no valor de R$ 
241.327,75, foram pagas em 2020 a importância de R$ 208.031,95 e foi 
estornado o valor de R$ 33.295,80.

 

4.1.2.1. -

 

Dos Restos a Pagar Cancelados. O valor de R$ 33.295,80 de 
Restos a Pagar cancelados, referem-se a RP Não Processado.

 

a)

 

O cancelado de RP Não Processado se deu no montante de R$ 
33.295,80 e os respectivos estornos de empenhos foram motivados pelo 
término

 

da vigência contratual.

 

4.2. -

 

Receita Orçamentária -

 

A Previsão de Receita Orçamentária desta 
UO 04501, para o exercício de 2020 foi de R$ 44.600.599,00 e foi realizada 
conforme demonstrado a seguir:

 

*

 

Cotas Correntes Recebidas: R$ 4.037.729,33 –

 

Fonte 100;

 

*

 

Cotas Correntes Recebidas: R$ 164.385,94 –

 

Fonte 300;

 

*

 

Cotas Correntes Recebidas: R$ 91.963.780,95 –

 

Fonte 196;

 

*

 

Cotas de Aplicações Correntes: R$ 1.620.344,77 –

 

Fonte 196

 

*

 

Cotas de Aplicações Correntes: R$ 243.282,55 –

 

Fonte 396

 

*

 

Cotas Corrente (do exercício de 2020). Devolvidas: R$ 80.000.000,00 –

 

Fonte 196;

 

Durante o exercício de 2020 esta Unidade Orçamentária recebeu o 
montante de Recursos Financeiros, por meio de Repasse de Cotas 
registrado como Receita Orçamentária na importância de R$ 
4.307.729,33, na Fonte 100 e R$ 164.385,94 na fonte 300.

 

A devolução 
das Cotas recebidas pela fonte 196 foi para atender a determinação das 
emendas parlamentares n° 388, 405 e 406, que alteraram a Lei 
Orçamentária Anual e foram regulamentadas pelo decreto 524/2020.

 

4.2.1. -

 

Ajustes de Receita Orçamentária e Contabilização dos 
Recursos da Conta Garantia

 

-

 

Foram realizadas no exercício de 2020 o 
controle e contabilização dos recursos da Conta Garantia através dos 
documentos RDE e NEX emitidos pelo sistema FIPLAN, os registros dos 
depósitos realizados pelo Governo do Estado do Mato Grosso na conta e 
os rendimentos oriundos da aplicação do fundo são registrados pela RDE 
e as devoluções de Receita Extraorçamentária para o tesouro para o 
pagamento das contraprestações e regularização de IRPJ sobre a 
aplicação do fundo, tem seus lançamentos evidenciados  por meio de NEX.

 

Dessa forma, esses valores foram registrados em Receita Extra 
orçamentária, por meio da RDE, para lançamentos dos rendimentos da 
conta garantia somaram o montante de R$ 100.025,23, bem como os 
depósitos realizados pelo Governo do Estado do Mato Grosso somam a 
importância de R$ 4.457.841. Também foram registrados por meio de 
NEX, as devoluções de depósito ao Tesouro do Estado, relativas aos 
resgates

 

realizados pelo banco para cobrir as parcelas devidas ao 
Consórcio Rio Verde, cujo pagamento é de responsabilidade do órgão 
cedente, representado pela Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão-

 

SEPLAG/MT. No ano de 2020 foi resgatado da Conta Garantia

 

o 
valor de R$ 1.256.084,21 para pagamento de contraprestação junto ao 
consórcio. Houve também emissão de NEX para o pagamento de IRPJ 
sobre os rendimentos oriundos do fundo de aplicação que se encontra os 
recursos da Conta Garantia foram retidos o montante de R$ 19.944,62.

 

Interessante informar, de forma contextual que, a referida Conta Garantia 
compreende à conta criada para a concessão de garantias das obrigações 
pecuniárias do Contrato do Ganha Tempo, contraídas no âmbito do 
Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado de Mato Grosso.

 

Ao 
Contrato de Concessão Administrativa Nº 062/SETAS/2017,  foi realizado 
um Quinto Termo Aditivo que, foi publicado no dia 12/04/2019, no DOE/MT 
nº 27482,  alterando a figura da parte do Poder Concedente para a 
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão –

 

SEPLAG,  o item 16.1.1,  
passando o MT-PAR auxiliar o Poder Concedente nos atos fiscalizatórios 
relacionados à Concessão Administrativa até a data limite de 28/06/2019, 
e o item 40.11, no qual a interveniência do MT

 

PAR no contrato perduraria 
até a data limite de 28/06/2019, quando seriam extintas todas as 
obrigações dela decorrentes.

 

Ato contínuo, salienta-se que, no dia 
07/06/2019, foi publicado no DOE/MT nº 27520, o Decreto nº 134 de 06 de 
junho de 2019, alterando

 

os artigos 5º, 6º, 7º, 8º, 9º e 10º do Decreto nº 
444, de 14 de março de 2016 que, estabelece a criação de conta garantia 
do Projeto Ganha Tempo.

 

O art. 1º do mencionado Decreto, alterou o art. 
5º do Decreto nº 444, de 14 de março de 2016, estabelecendo que, a 

administração dos recursos da conta corrente especial caberia à Secretaria 
de Estado de Fazenda –

 

SEFAZ que, na modalidade de gestora da Conta 
Garantia, deveria adotar os procedimentos necessários para a sua 
abertura e encerramento quando necessários, bem como exercer o 
controle financeiro e contábil dos recursos, através de seus representantes 
legais autorizados.

 

Em decorrência desse Decreto, foi realizado um Termo 
Aditivo ao contrato nº 028/2018 –

 

Nomeação de Agente Garantidor, 
alterando o MT-PAR como Interveniente/anuente do Contrato de 
Concessão Administrativa nº 062/SETAS/2017, extinguindo todas as 
obrigações dele decorrentes.

 

Nessa seara, após análise, esta Divisão de 
Contabilidade do MT-PAR, percebeu ser inviável que a Conta Garantia 
permaneça cadastrada no CNPJ do MT-PAR, pois à esta empresa não é 
extensivo o instituto da imunidade tributária, então ao realizar a aplicação 
de recursos em seu nome, estarão sujeitos à regulação tributária atribuída 
as demais empresas sujeitas à legislação do Imposto de Renda e demais 
tributos, ou seja, tributação sobre o ganho de capital. Desta feita, cabe 
informar que os impostos pagos já somam a importância de R$ 
295.786,94.

 

4.3

 

-

 

Contabilização dos Recursos advindos do FETHAB

 

O Fundo de transporte e Habitação -

 

FETHAB, criado pela Lei nº 7.263, de 
27 de março de 2000, tinha como propósito contribuir junto aos 
investimentos em transporte e habitação, fixando obrigações para os 
contribuintes que promovem saídas de produtos agrícolas e da pecuária 
nas condições que especifica, bem como para os substitutos tributários 
nas operações com o combustível. Destinado a financiar o planejamento, 
execução, acompanhamento e avaliação de obras e serviços de 
transportes e de habitação em todo o território mato-grossense.

 

Desde

 

sua 
criação até hodierna data, diversas emendas e alterações foram criadas, 
incluindo a nova roupagem que recebeu em 2015, especificamente, 
através da Lei 10.353/2015, com o intuito de impulsionar os investimentos 
na pavimentação de rodovias e na recuperação

 

de vias importantes que 
escoam a maior safra agrícola do Brasil e investimento em políticas de 
habitação, saneamento e mobilidade urbana.

 

Com a alteração da Lei, 
foram definidas regras claras na utilização do recurso do fundo, como por 
exemplo, foi determinada a destinação mais específica aos recursos para 
a infraestrutura rodoviária, bem como os percentuais possíveis.

 

Uma 
dessas determinações vem prevista na a Lei nº 10.818, de 28 de janeiro 
de 2019, publicada no dia 28/01/2019, no DOE/MT nº 27431, alterando a 
Lei nº 7.263, de 23 de março de 2000, que cria o Fundo de Transporte e 
Habitação -

 

FETHAB, e a Lei nº 6.883, de 02 de junho de 1997, que institui 
o Programa de Incentivo ao Algodão de Mato Grosso -

 

PROALMAT, e dá 
outras providências.

 

Conforme seu Art

 

14-I, fica previsto que os recursos 
do FETHAB, incluídos os adicionais, a saber, 10% (dez por cento), para 
realização de projetos e investimentos que tenham a participação do MT-
PAR.

 

Nesse contexto, foram repassados ao MT-PAR no exercício de 2020 
um montante de R$ 173.827.408,27, não obstante em face as emendas 
parlamentares n° 388, 405 e 406 desse montante total o MT PAR repassou 
R$ 80.000.000,00 para Secretaria de Infraestrutura regulamentada pelo 
Decreto n° 524 de 16 de junho de 2020.

 

Foram realizadas duas 
transferências no exercício de 2020 para aplicação dos recursos em 
Projetos que o MT-PAR tenha participação, a quantia de R$ 419.980,14 foi 
aplicada da seguinte forma: foram realizadas duas transferências a 
primeira para Prefeitura de Juína no valor de

 

R$ 210.000,00 e a segunda 
para a Prefeitura de Ipiranga do Norte no valor de R$ 209.980,14 ambas 
em conformidade com o Termo de Cooperação 0189/2020.

 

Os 
rendimentos oriundos da aplicação dos recursos do FETHAB foram 
registrados no sistema FIPLAN, a importância total de R$ 1.620.344,77, os 
lançamentos são realizados por meio do documento RDR, utilizado para 
Registro de Receita Orçamentária.

 

Os Valores relativos à despesa de 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica retido na fonte que foram registrados 
no FIPLAN através de Empenho e Pagamento por meio de NOB de 
regularização, somaram a importância total de R$ 309.749,49 no exercício 
de 2020.

 

A contabilização e divulgação das informações relacionadas aos 
recursos oriundos do FETHAB estão registrados em conformidade com a 
Norma Internacional de Contabilidade –

 

IAS 20 consubstanciado ao 
Pronunciamento Técnico n° 07, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC 07). Por tratar-

 

se de um subsídio Governamental concedido pelo 
Estado do Mato Grosso, esses valores são incentivos do governo na forma 
de transferências de recursos para uma entidade em troca do cumprimento 
passado ou futuro de certas condições relacionadas com as atividades 
operacionais da entidade.

 

5. -

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

 

A estrutura organizacional do MT Participações e Projetos S/A. –

 

MT-PAR, 
é composta exclusivamente por cargos comissionados de livre nomeação 
e exoneração, distribuídos em sua Estrutura Organizacional, conforme 
disposto no Regimento Interno e na Resolução n° 005/Conselho de 
Administração/2020.
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   8. - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A.-MT   C.N.P.J. 17.816.441/0001-03  

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2020  
Valores expressos em reais  

Histórico Capital Social  À  integralizar  Reservas de Lucros  Lucro/Prejuízos Acumulados  Total do Patrimônio Líquido  
Saldos em 31 de dezembro 2019  150.000.000,00  -108.799.248,75  0  -1.198.881,50  40.001.869,75  

Lucro Líquido do Exercício  
Prejuízo Líquido do Exercício  
Ajustes de Exercício Anteriores  

0  
0  
0  

0  
0  
0  

0  
0  
0  

 
-161.797,84  

16.310,66  

0,00  
-161.797,84  

16.310,66  
Saldos em 31 de dezembro 2020  150.000.000,00  -108.799.248,75  0  -1.344.368,68  39.856.382,57  

 

     
   

Wener Klesley dos Santos Diretor Presidente CPF: 953.137.881-91- -
Max Vinicius Machado dos Santos Reg. no CRC MT sob o No. MT-019806/O-5 CPF: 055.943.031-03- -

9. - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
Lucro Líquido do Exercício    -R$    161.797,84  
Depreciação e Amortização (+)      R$      56.324,10  
Ajustes de P.A Exercícios Anteriores (+)    R$      16.310,66  
Lucro Líquido Ajustado (=)    -R$      89.163,08  
ATIVIDADES OPERACIONAIS     R$    142.755,97  
Redução nos Estoques (+)     R$        1.649,62  
Redução em Fornecedores (-)    -R$      25.339,90  
Redução em Obrigações Trabalhistas (-)   -R$      75.588,83  
Aumento em Obrigações Tributárias (+)    R$      32.856,56  
Redução em contas a pagar (-)     R$                  - 
Aumento em Apropriações por competência e Provisões (-)   R$    209.178,52  
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS   -R$      56.129,00  
Aquisição de Imobilizado (-)    -R$      56.129,00 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO    R$                  - 
AUMENTO/DIMINUIÇÃO NAS DISPONIBILIDADES  -R$        2.536,11  
DISPONIBILIDADES - NO INÍCIO DO PERÍODO 2020   R$    354.534,87  
DISPONIBILIDADES - NO FINAL DO PERÍODO 2020   R$    351.998,76  
VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES NO PERÍODO  -R$        2.536,11 

10. - NOTAS EXPLICATIVAS INTEGRANTES DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Nota 1. - Demonstrações 
1. As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir de 
diretrizes contábeis emanadas da Lei 6.404/76 e alterações 
promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, bem como a Lei 
Complementar nº 13.303 de 30 de junho de 2016, e de acordo 
com as práticas adotadas no Brasil - BR GAAP, as Normas 
Brasileiras de Contabilidade expedidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) e os Pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC);

 2.
 

As demonstrações financeiras originam-se de atos 
contábeis vinculados ao Princípio do Registro pelo Valor 
Original e os saldos estão disponibilizados em unidade de 
Real (R$ 1), que é a moeda oficial brasileira;

 3.
 
As atividades de planejamento, Orçamento e Execução 

Orçamentária e Financeira da companhia são registradas por 
meio do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças do Estado de Mato Grosso -

 
FIPLAN, segundo o 

Decreto Estadual 1.374/08, que prevê a adoção de Plano de 
Trabalho Anual -

 

PTA, integrado à Lei das Diretrizes 
Orçamentárias -

 

LDO e à Lei Orçamentária Anual –

 

LOA e 
demais mecanismos utilizados para controle financeiro-
orçamentário das entidades estatais da administração Pública 
direta e indireta.

 
4.

 

A atividades de Escrituração Mercantil, e Elaboração das 
Demonstrações Financeira, bem como os Registos e 
Informações de Pessoal, nos termos da Lei Complementar nº 
6.404 de 15 de dezembro de 1976 e demais normas a que se 
submetem as empresas de economia mista de natureza 
jurídica privada, são efetuados no Sistema Operacional 
Interno Domínio Contabilidade Fiscal.

 
Nota 2 -

 

Principais Práticas Contábeis

 
As principais práticas contábeis adotadas para a 
contabilização das operações e a elaboração das 
demonstrações contábeis são:

 
a)

 

Caixa e equivalentes de caixa -

 

Inclui caixa, deposito 
garantia e empréstimo ao Tesouro do Estado, saldos positivos 
em conta movimento e subsídios governamentais.

 

b) Imobilizado (Reconhecimento e Mensuração) – Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
que inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
do bem, demonstrando em conta específica a depreciação 
acumulada. Os diferentes tipos de bens do imobilizado que 
apresentam vidas úteis diferenciadas, são registradas de 
acordo com suas peculiaridades de utilização.  
c) Depreciação - A base de cálculo da depreciação é o custo 
original do ativo, ou o valor justo, sem valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado do exercício, 
baseando-se no método linear com relação à vida útil, de cada 
parte de um item do imobilizado quando separável por unidade 
geradora de caixa ou no todo, apurado com base na tabela de 
vida útil definida por meio da IN SRF nº 79 de 01 de agosto de 
2000 e o RIR99, já que esse método é o que melhor reflete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo.

 d)
 

Apropriação de Obrigação por Competência –
 

As 
Obrigações são apropriadas e realizadas mensalmente com 
valor da parcela da despesa incorrida, inclusive as parcelas de 
férias, 13º e depreciação, seguindo o regime de competência, 
visto que visa à garantia da cobertura de gasto já incorrido, de 
relativa certeza de ocorrência ou de grande possibilidade de 
ocorrência, conforme observa as Normas Internacionais de 
Contabilidade IFRS, IAS 37 e CPC 25. As apropriações de 
obrigações e os cálculos relativos às depreciações dos bens 
foram efetuados levando em conta bases estimativas 
inerentes às atividades e realidades da companhia, e são 
julgadas suficientes para preservação dos ativos ou a sua 
substituição.

 
2.1. -

 

Apuração e Regime contábil –

 

O Regime de apuração e 
contábil adotado por essa empresa é Regime de Competência 
e o método utilizado para apuração dos impostos é o Lucro 
Presumido.

 
2.1.1. -

  

Recursos Recebido -

 

As entradas dos recursos são 
feitas por meio de Repasse de Cotas Financeiras pelo

 
Tesouro Estadual, que são registradas como receitas de 
subvenção. As despesas executadas no período somam as 
despesas de custeio e manutenção, os gastos com Pessoal, 

inclusive a Gratificação Natalina e provisionamento de férias, 
bem como os respectivos encargos sociais que são 
acobertados na data da quitação mensal.  
2.1.1.1 -  Recursos Recebidos (Subsídios Governamentais) – 
As entradas monetárias recebidas pelo MT-PAR, relativo ao 
FETHAB Lei 10.818/2019, estão registradas em conformidade 
com a IAS 20 e CPC 07, qual seja registrada a entrada dos 
recursos como receita não operacional reconhecida ao longo 
do período e confrontada com as despesas que pretende 
compensar, atendendo as condições dos pronunciamentos 
supracitados evitando o crédito

 
dos subsídios diretamente no 

patrimônio líquido.
 2.1.2. -

 
Classificação Segundo os Prazos das Operações:

 a)
 
São classificadas em Ativo Circulante: as disponibilidades, 

os direitos realizáveis no curso do exercício social 
subsequente e as aplicações de recursos em despesas do 
exercício seguinte; no ativo realizável a longo prazo: os 
direitos realizáveis após o término do exercício seguinte; em 
investimentos: as participações permanentes em outras 
sociedades e os direitos de qualquer natureza, não 
classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à 
manutenção da atividade da companhia ou da empresa; no 
ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens 
corpóreos destinados à manutenção das atividades da 
companhia; 

 
b)

 

São classificados em Passivo Circulante: a obrigações que 
vencerem no exercício seguinte; e no Passivo Não Circulante: 
as obrigações que tiverem vencimento em prazo maior que o 
exercício seguinte;

 
c)

 

São classificadas Patrimônio Líquido da companhia: as 
cotas do Capital social subscrito, integralizado e a integralizar, 
as reservas de capital e o resultado do exercício, líquido e 
acumulado. Nos termos dos artigos 179 e 180 e 182 da Lei 
Complementar nº 6.404/76.

 
Nota 3. -

 

Balanço Patrimonial.

 
3.1.  -

 

Ativo Circulante –

 

R$ 13.679.747,44 –

 

Composto por: 
4.1.1 Disponibilidades –

 

o saldo apresentado no valor de R$ 
109.518.893,38, sintetiza os valores de: R$ 5.415.044,17 que 
se refere aos recursos específicos da Conta Garantia que foi 

criada para amparar o Contrato de Parceria Pública Privada 
ente o Estado de Mato Grosso e o Consórcio Rio Verde para 
realização do Projeto Ganha Tempo em MT, sobre a qual o 
MT-PAR atua como gestor e anuente; valor de R$ 
103.422.263,74, que refere-se aos recursos advindos do 
FETHAB, conforme Lei 10.818/2019, que destina 10%(dez por 
cento), para realização de projetos e investimentos que 
tenham a participação do MT-PAR, estes recursos devem ser 
aplicados para atender demandas estratégicas do Governo na 
estruturação e viabilização de projetos sustentáveis , o valor 
de R$ 97,50 se refere a garantia contratual do contrato 
002/2015 entre  o MT-PAR e a Empresa Gibbor Brasil 
Publicidade e Propaganda Ltda; e o valor de R$ 351.998,76, 
referente aos recursos disponíveis na Conta Única do Estado 
no Banco do Brasil S/A, operados e gerenciados pelo órgão 
central por meio do Sistema FIPLAN, nos termos da Lei 
Complementar nº 360 de 18/06/2009.

 

O MT-PAR não dispõe 
de recursos próprios, depende orçamentaria e 
financeiramente de repasse do Governo Estadual e foi 
constituída na modalidade de capital fechado, razão pela qual 
não tem autonomia para o gerenciamento e aplicação no 
mercado de capitais;

 

3.1.2. -

  

Créditos a receber –

 

no valor de R$ 325.513,60, 
constituído por;

 

3.1.2.1. -

 

Tributos A Recuperar/Compensar -

 

que sintetiza a 
importâncias de; R$ 295.786,94, correspondente a IRRF que 
incidiram sobre os rendimentos de aplicação dos recursos da 
Conta Garantia PPP, pertencente ao Estado, que goza do 
instituto da imunidade tributária, do qual deve ser solicitado 
compensação desse crédito junto a

 

RFB; e R$ R$ 119,64, que 
se refere a saldo do exercício de 2015 relativos ao pagamento 
indevido de IR, a ser solicitada a compensação; 

 

3.1.2.2. -

 

Outros Créditos -

 

no valor R$ 29.607,02 -

 

Empréstimo a Receber do Tesouro do Estado, referente a 
valores revertidos ao Tesouro Estadual na Fonte 640 oriundos 
de Superávit Financeiro relativo a Integralização de Capital 
Social realizado no ano de 2013, nos termos da Lei 
Complementar nº 360 de 18 de julho de 2009;

 

3.1.3. -

 

Estoques –

 

no valor de R$ 3.975,61, se refere a 
almoxarifado de bens de uso e consumo para suprir as 
necessidades de materiais de consumo e de expediente;

 

3.2. - Ativo Não Circulante – R$ 39.932.767,67 – composto 
por:  4.2.1. Imobilizado, o saldo apresenta – R$ 39.699.751,25, 
Bens Imóveis ingressados no ativo da empresa por 
integralização de capital por meio de Bens, da parte do sócio 
Governo do Estado, nos exercícios de 2015 e 2016, nos 
termos do Decreto 179 de 07 de julho de 2015 e com base ao 
que doutrina o artigo 130, § 1°, da Lei n.0 6.404/76, está 
inserido também no grupo de imobilizados o subgrupo de  
móveis e utensílios no valor de R$ 290.362,19 e maquinas e 
equipamentos que somam o montante de R$ 219.227,23 
deduzido da respectiva depreciação, na importância de R$ 
276.573,00.

 a).

 

Foram realizadas aquisições no exercício de 2020 que 
agregaram valor ao ativo imobilizado do MT PAR no montante 
de R$ 56.129,00. 

 
3.3. -

 

Passivo Circulante –

 

R$ 109.595.278,48 –

 

composto por:

 
3.3.1. -

 

Crédito de Terceiros em Garantia –

 

no valor de R$ 
5.710.928,61, que corresponde a R$ 5.710.831,11 -

 

saldo da 
obrigação relativa a conta garantia criada para amparar o 
Contrato de PPP, ente o Estado de Mato Grosso e o Consórcio 
Rio Verde, que visa a realização do Projeto Ganha Tempo em 
MT, sobre a qual o MT-

 

PAR atua como gestor; e R$ 97,50 -

 

garantia contratual de contrato firmado entre o MT-PAR e 
empresa Gibbor Publicidade Publicação De Editais Ltda –

 

EPP;

 

a)

 

Foram regularizados por meio de NEX, as devoluções de 
depósito ao Tesouro do Estado, os valores relat ivos aos 
resgates realizados pelo Agente Garantidor, para cobrir as 
parcelas devidas ao Consórcio Rio Verde, no valor de R$ 
1.256.084,21, cujo responsável pelo pagamento é o órgão 
cedente, representado pela SETAS/MT e também foram 
realizadas as regularizações do IRRF retido sobre os 
rendimentos das aplicações efetivadas no exercício de 2020, 
no valor de R$ 19.944,62.

 

b)

 

Esta Divisão de Contabilidade do MT PAR, verificou que é 
inviável que a Conta Garantia permaneça cadastrada no 
CNPJ da MT PAR, pois à esta empresa não é extensivo o 
instituto da imunidade tributária, então ao realizar a aplicação 
de recursos em seu nome, estarão sujeitos à regulação 
tributária atribuída as demais empresas sujeitas à legislação 
do imposto de renda e demais tributos, ou seja, tributação 

sobre o ganho de capital. Os valores dos impostos pagos 
indevidamente já somam a importância de R$ 295.786,94. 
3.3.2 - Obrigações Tributárias, no valor de R$ 55.152,72 - que 
se refere às consignações retidas a pagar; 
3.3.3. - Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias de Pessoal 
a Pagar – no valor de R$ 83.815,16 – relativo a Obrigações 
Trabalhistas e Previdenciárias de Pessoal a Pagar. 
3.3.4. - Outras obrigações – no valor de R$ 103.745.381,99 – 
relativo ao reconhecimento de apropriações de despesas de 
pessoal com férias e obrigações de investimentos com 
recursos recebidos por meio de subsídios governamentais. 
3.3.4.1 - Obrigações – Apropriação por Competência – no 
valor R$ 323.118,25 referente a apropriação de férias e 
encargos sociais sobre férias dos servidores do MT PAR.

 
3.3.4.2 -

 
Obrigações –

 
Subsídios Governamentais –

 
no valor 

de R$ 103.422.263,74 –
 
que se refere a obrigação do MT PAR 

em executar Projetos e Investimentos com os subsídios 
recebidos do estado do Mato Grosso, oriundos do FETHAB, 
registrada em conformidade com CPC 07 e CPC 25 com o 
objetivo de evidenciar a relação da receita com a obrigação do 
MT PAR em cumprir as obrigações relacionadas ao subsídio.

 3.4. -
 

Patrimônio Líquido –
 

O Patrimônio se apresenta 
constituído por:

 3.4.1. -
 

Capital Social Autorizado no valor de R$ 
150.000.000,00, está dividido em 150.000.000 de ações 
ordinárias, sem valor nominal, conforme previsto na lei de 
autorização de criação, ao custo de emissão de R$ 1,00 cada, 
determinado pela Lei 9.854 de 26 de dezembro de 2012, 
alterada pela Lei 10.347/2015. O Estado de Mato Grosso é 
detentor de 99,99% das ações ordinárias, 0,004% pertence à 
Companhia de Gás de Mato Grosso (oriundo da aquisição 
diretamente de um dos acionistas minoritários) e 0,006% 
pertencem a acionistas pessoas físicas;

 3.4.2. -

 

O Capital Social Subscrito e Integralizado no valor de 
R$ 41.200.751,25, corresponde a R$ 1.501.000,00 realizado 
e integralizado em dinheiro no ato da constituição da empresa 
no exercício de 2013, em moeda corrente nacional, e

 

R$ 
39.699.751,25 em Bens imóveis avaliados por empresa 
especializada e autorizados em Assembleia Geral.

 3.4.3.

 

-

 

Lucros ou Prejuízos Acumulados –

 

no Valor de R$ 
1.344.368,68 representa o montante total de prejuízo 
acumulado do MT-PAR desde o início de suas atividades, seu 
valor é representado somando os valores de prejuízos dos 
exercícios anteriores adicionando o Lucro/Prejuízo do 
exercício mais os ajustes feitos no Patrimônio.

 
3.4.4. –

 

(-) Prejuízos Acumulados de Exercícios Anteriores -

 
No Valor de R$ 1.198.881,50 é relativo aos valores de 
prejuízos acumulados até o exercício anterior destas 
demonstrações (2019).

 
3.4.5. –

 

(-) Prejuízo do Exercício em Curso (2020) -

   
Apresentou a importância de R$ 161.797,84, seu valor é 
baseado na apuração do resultado do

 

exercício encontrada na 
diferença das entradas de recursos financeiros repassados 
pelo poder Executivo do Estado de Mato Grosso e os 
dispêndios realizados durante o exercício, o que resultou no 
prejuízo no valor de R$ R$ 161.797,84. 

 
3.4.6. –

 

Ajuste de Patrimônio de Exercícios Anteriores –

 

No 
valor de R$ 16.310,66 relativo à baixa de apropriação indevida 
de FGTS rescisório reconhecida no passivo em exercícios 
anteriores.

 

É prudente que o resultado apurado não seja 
considerado como lucro operacional ou prejuízo do período, já 

Continua...
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS
TERMO DE RATIFICAÇÃO N.º 09/2021

DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Senhor JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO, Prefeito 
Municipal de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do inciso VIII, do art. 24 da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. RATIFICA O PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 09/2021, com fulcro na decisão 
administrativa proferida pelo prefeito municipal José Carlos 
Junqueira de Araújo que autoriza a modalidade de Dispensa de 
Licitação, diante da situação fática, de acordo com a Lei de 
Licitações, a contratação a favor da empresa: CODER COMPANHIA 
DE DESENVOLVIMENTO DE RONDONÓPOLIS, situada na Av. Dr. 
Paulo de Oliveira, n° 1411, Bairro Cascalhinho, CEP: 78.720-300, 
Rondonópolis/MT, inscrita no CNPJ: 03.940.848/0001-99. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇO DE 
PODA, CORTE, COLETA DE GALHOS DA ARBORIZAÇÃO 
URBANA, RONDONÓPOLIS-MT. VALOR TOTAL DISPENSA: R$ 
459.290,52(quatrocentos e cinquenta e nove mil, duzentos e noventa 
reais e cinquenta e dois centavos). Publique-se no átrio desta 
Prefeitura, no Diário Oficial do Município – DIORONDON, no jornal 
de circulação local Jornal Estadão Mato Grosso, no Diário Oficial 
Eletrônico dos Municípios e no Diário Oficial de Contas, para ciência 
de todos os interessados observadas as prescrições legais.

Rondonópolis-MT, 23 de fevereiro de 2021.
JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE
AVISO DE LICITAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Nº 012/2021 PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 006/2021
“PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME – EPP”
LEI FEDERAL COMPLEMENTAR Nº 147/2014 

RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 17/2015 – TCE/MT
O município de Gaúcha do Norte/MT, por meio de sua 
Pregoeira Oficial, torna público o Sistema de Registro de 
Preços para futura e eventual contratação de empresa 
para aquisição de “MATERIAL DE CONSTRUÇÃO”, para 
atender as demandas de todas as secretarias do município 
de Gaúcha do Norte-MT, conforme especificações do 
edital, no dia 08/03/2021 às 07h30min (Horário de 
Cuiabá/MT) na sala de licitações. Este pregão será regido 
pela Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária 
da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições 
aplicáveis. A retirada do edital será no site
www.gauchadonorte.mt.gov.br e no e-mail
licitacaogauchadonorte@gmail.com.

Gaúcha do Norte, 24 de fevereiro de 2021.
Neilla F. de Souza
Pregoeira Oficial

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENAPOLIS- MT, CNPJ 
24.977.654/0001-38, torna público que requereu à Sema/MT, 
LICENÇA DE OPERAÇÃO para extração de Cascalho na zona 
(rural/urbana) do município nas seguintes coordenadas W-
56,81189110399930- S-14,47285029631630.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS                                      
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO Nº 01/2021                                     

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato 
Grosso, localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila 
Aurora, torna público e oficial para conhecimento dos interessados 
que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT, 
que através de sua Comissão Permanente de Licitação, realizará a
tomada de preço em epígrafe às 14:00 horas do dia 12 (doze) de 
março de 2021, na sala de licitações da Secretaria Municipal de 
Administração, a abertura dos envelopes n.º 01 e 02, contendo os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA COMERCIAL, 
respectivamente, para aquisição do seguinte objeto: “CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DAS 
REDES DE GASES HOSPITALARES”, LOTE 01 HOSPITAIS 
CRISTYAN MARY SILVEIRA DE LIMA, LOTE 02 ÂNTONIO DOS 
SANTOS MUNIZ E LOTE 03 HOSPITAL DA CRIANÇA WILMA 
BOACH FRANCISCO – PRONTO ATENDIMENTO, NESTE MUNI-
CÍPIO, CONFORME JUSTIFICATIVA, TERMO DE REFERÊNCIA, 
QUADRO DE COTAÇÕES, ORÇAMENTO/COTAÇÃO, CRONO-
GRAMA FISICO FINANCEIRO, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS POR 
EMPRESA E SEUS VALORES UNITÁRIOS, PROPOSTA TÉCNICA 
– COMERCIAL E PROJETO DE ENGENHARIA ENVIADO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA”. Os 
interessados poderão retirar a pasta contendo o edital completo, na 
sede da Prefeitura Municipal, no endereço acima citado, mediante 
apresentação de CD-ROM ou PEN-DRIVE, no horário das 13:00 às 
17:00 horas em dias úteis, ou solicitar através do 
licitacaorondonopolis@hotmail.com, ou retirar no
site www.rondonopolis.mt.gov.br.

Rondonópolis-MT, 24 de Fevereiro de 2021.
Paula Cristiane Moraes Pereira

Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE
PONTE BRANCA

RESULTADO JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2021

O Prefeito do Município de Ponte Branca 
torna publico o resultado licitação 
supracitado. OBJETO: Contratação de 
empresa para a execução da obra de 
iluminação pública em via urbana com 
substituição de lâmpadas comum por LED, 
braços para luminária, cabos de cobre 
flexível, rele fotoelétrico, base para rele, 
convênio nº 884115/2019/MIN.da Defesa. 
Vencedora: Renova Engenharia e 
Consultoria Eireli CNPJ: 13.361.238/0001-
94. Valor: R$ 356.619,92.
Ponte Branca-MT, 23 de fevereiro de 2021.

CLENEI PARREIRA DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE
VÁRZEA GRANDE

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 
PREÇOS Nº. 01/2021

MENOR PREÇO GLOBAL/EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL

Processo n° 709026/2020. Objeto: seleção 
da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa de engenharia para 
execução da obra de Reforma e Ampliação 
da EMEB “APOLÔNIO FRUTUOSO DA 
SILVA”, atendendo aos critérios do padrão 
SMECEL/VG, com intervenção em área 
aproximada de 1.309,28m², contemplando 
os serviços de demolição, fundações e 
superestruturas, fechamentos em alvenaria, 
cobertura, esquadrias, pintura interna e 
externa, revestimentos, instalações 
hidrossanitária e elétricas, calçamento e a 
extensão de rede 13,8kV e implantação do 
posto de transformação de 112,5kVA, 
incluindo fornecimento de materiais e mão 
de obra, em atendimento à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer. Conforme as especificações 
descritas no Edital e seus Anexos. A 
realização está prevista para o dia 16 DE 
MARÇO DE 2021, às 09h00min (horário 
local). O Edital completo está à disposição 
dos interessados na Superintendência de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande sito a Avenida Castelo Branco n. 
2.500, Água Limpa, CEP 78.125-700, em 
dias úteis, das 08h00min às 12h00min e 
das 14h00min às 18h00min, a ser 
disponibilizado através de mídia digital ou 
outro dispositivo que permita a gravação de 
arquivos ou gratuitamente no
site: www.varzeagrande.mt.gov.br.

Várzea Grande – MT, 24 de fevereiro de 2021.
Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer

SAAE SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO
LUCAS DO RIO VERDE

AVISO DE RESULTADO DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 001/2020 

CREDENCIAMENTO N. 001/2021
O SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE LUCAS DO RIO VERDE – MT, pessoa jurídica de 
direito público interno, situado na Av. Pará, 219 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde-MT, através da 
Comissão Permanente de Licitações, designada pela 
Portaria nº 067/2021, torna público para conhecimento de 
quem possa interessar, o resultado da Inexigibilidade n° 
001/2021, cujo objeto é o Credenciamento de 
Assistente Social para prestar os serviços de análise 
aos pedidos da tarifa social na conta de água do 
SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Lucas do Rio Verde-MT, pelo período de 12 (doze) 
meses, tudo conforme especificações do edital.
Participantes credenciadas: Sra. Dorilda Fernandes de 
Oliveira Minosso, CPF: 911.787.541-20 e a Sra. 
Rosangela Aparecida Rothmund, CPF: 
925.390.689-87, cujo o valor pago por avaliação será de 
R$ 122,16 (cento e vinte e dois reais e dezesseis 
centavos).

Lucas do Rio Verde -  MT, 24 de Fevereiro de 2021.
Jéssica Regina Wohlemberg

Presidente da CPL

RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA

Prefeita Municipal

A Prefeita Municipal, Srª. Marilda Garofolo Sperandio, tendo 
em vista a justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do 
Município, sobre a contratação direta, fulcrada no inciso II, art. 
24 da Lei 8.666/93, com a empresa: PEDRO HENRIQUE 
MARTINS - ME, CNPJ: 22.496.049/0001-10, com o valor total 
de 12.204,51 (Doze mil e duzentos e quatro reais e cinquenta e 
um centavos). Cujo objeto trata-se da AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS EM SITUAÇÃO EMERGENCIAL PARA 
ATENDIMENTO DE PESSOAS COM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE. Contudo resolve, RATIFICAR a 
justificativa apresentada, e ordenar sua publicação em 
cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado diploma 
legal. Alto Taquari - MT, 23 de Fevereiro de 2021.

Marilda Garofolo Sperandio

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2021

Alto Taquari – MT, 24 de Fevereiro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
TOMADA DE PREÇOS N° 005/2021 - ABERTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

Rudimar José Lang

A Comissão Permanente de Licitação CPL comunica aos 
interessados que realizará processo licitatório na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021 cujo objeto é a: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS E PASSEIOS 
PÚBLICOS. Abertura às 07h30min (horário de Mato Grosso) 
do dia 15/03/2021. O edital e seus anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura em horário de funcionamento 
através da CPL, pelo site www.altotaquari.mt.gov.br/licitacoes 
ou ainda pelos fones (66) 3496-1448/1471.

Presidente da CPL

K3 Publicações em Jornais - k3publicacao@gmail.com

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 01/2021
A Comissão de Apoio ao Pregão da Prefeitura Municipal de 
Nobres-MT, através da Pregoeira Sra. Quézia da Rosa 
Ferreira, nomeada pela portaria 16/2021, torna público aos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL SRP N° 01/2021, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, cuja abertura ocorrerá as 07:30hs do dia 09/03/2021, na 
sede da Prefeitura Municipal de Nobres, situada à Rua 
Ludgardes Hoffmann Riedi, s/nº, Jardim Paraná, Nobres-MT. 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS 
ALIMENTICIOS PARA MERENDA ESCOLAR, MATERIAL DE 
LIMPEZA, UTENSILIOS DE COZINHA E ITENS EM GERAL 
PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE NOBRES-MT. Os 
interessados poderão retirar o edital completo, na sede da 
Prefeitura Municipal de Nobres, das 07:00 às 11:00hs e das 
1 3 : 0 0 h s  a s  1 7 : 0 0 h s ,  o u  a t r a v é s  d o  s i t e 
http://www.nobres.mt.gov.br/ . Maiores informações poderão 
ser obtidas através do telefone (65) 3376-4200 – Ramal 4218.
Nobres, 23 de Fevereiro de 2021.

Quézia da Rosa Ferreira - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 06/2021
A Comissão de Apoio ao Pregão da Prefeitura Municipal de 
Nobres-MT, através da Pregoeira Sra. Quézia da Rosa 
Ferreira, nomeada pela portaria 16/2021, torna público aos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL SRP N° 06/2021, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, cuja abertura ocorrerá as 14h do dia 10/03/2021, na 
sede da Prefeitura Municipal de Nobres, situada à Rua 
Ludgardes Hoffmann Riedi, s/nº, Jardim Paraná, Nobres-MT. 
Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual 
AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS (KIT MERENDA 
ESCOLAR), PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE NOBRES-MT. Os 
interessados poderão retirar o edital completo, na sede da 
Prefeitura Municipal de Nobres, das 07:00 às 11:00hs e das 
1 3 : 0 0 h s  a s  1 7 : 0 0 h s ,  o u  a t r a v é s  d o  s i t e 
http://www.nobres.mt.gov.br/ . Maiores informações poderão 
ser obtidas através do telefone (65) 3376-4200 – Ramal 4218.
Nobres, 24 de Fevereiro de 2021.

Quézia da Rosa Ferreira - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 10/2021
A Comissão de Apoio ao Pregão da Prefeitura Municipal de 
Nobres-MT, através da Pregoeira Sra. Quézia da Rosa 
Ferreira, nomeada pela portaria 16/2021, torna público aos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL SRP N° 10/2021, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, cuja abertura ocorrerá as 8h do dia 11/03/2021, na sede 
da Prefeitura Municipal de Nobres, situada à Rua Ludgardes 
Hoffmann Riedi, s/nº, Jardim Paraná, Nobres-MT. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUIS IÇÃO DE 
MEDICAMENTO PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOBRES – MT, 
por Um Período De 12 (doze) Meses. Os interessados poderão 
retirar o edital completo, na sede da Prefeitura Municipal de 
Nobres, das 07:00 às 11:00hs e das 13:00hs as 17:00hs, ou 
através do site http://www.nobres.mt.gov.br/ . Maiores 
informações poderão ser obtidas através do telefone (65) 
3376-4200 – Ramal 4218. Nobres, 24 de Fevereiro de 2021.

Quézia da Rosa Ferreira - Pregoeira
K3 Publicações em Jornais - k3publicacao@gmail.com

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
TIPO DE ALTERAÇÃO: 4° TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO Nº 083/2019
PROCESSO LICITATÓRIO:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2019
CONTRATADA: CONSTRUTORA SÃO VALENTIN LTDA – 
EPP. MOTIVO: ADITIVO DE PRAZO DE EXECUÇÃO E 
VIGÊNCIA CONTRATUAL. ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DA EMEF 
CORA CORALINA, VISANDO AMPLIAR O ATENDIMENTO 
ESCOLAR PARA OS EDUCANDOS DA COMUNIDADE DO 
BAIRRO JAIME SEITI FUJII E VIDA NOVA, PROPICIANDO 
UMA ESTRUTURA FÍSICA ADEQUADA QUE ATENDA AS 
P R I O R I D A D E S  E D U C A C I O N A I S  D A R E F E R I D A 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO. ALUÍZIO JOSÉ BASSANI. 
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021

Objeto: Alienação de 20 (vinte) imóveis urbanos, de 
propriedade do município de Lucas do Rio Verde – MT, 
localizado nos bairros Jardim Primaveras, Parque das Emas, 
Luiz Carlos Tessele Júnior, Cidade Nova e Pioneiro, de 
propriedade do Município de Lucas do Rio Verde-MT. Data 
entrega dos envelopes: Até as 12:00 horas do dia 31 de Março 
de 2021. Data de Abertura: Dia 01 de Abril de 2021. Hora: 09:00 
horas. Edital Completo: Disponível no Paço Municipal no 
endereço: Av. América do Sul, Nº 2500 S, Loteamento Parque 
dos Buritis, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78 455 000, Fone: 
65.3549.8300 e no site: www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Fundamento Legal: Lei Federal Nº 8.666/93 e demais 
legislações complementares.
Lucas do Rio Verde-MT, 24 de Fevereiro de 2021.

Paulo Henrique Brincker - Presidente CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
EDITAL DE CHAMAMENTO PARA
CREDENCIAMENTO Nº 001/2021

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2021
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE – 
MT, pessoa jurídica de direito público interno, situado na Av. 
América do Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, Lucas do Rio 
Verde-MT, através da Comissão Permanente de Licitações, 
torna público para todos os interessados o Edital para o 
Credenciamento de empresas para executar Serviços de 
Podas de Árvores Ornamentais e de Condução e Retirada de 
algumas árvores, em vias e passeios públicos bem como as 
localizadas nos imóveis públicos (praças, PSF's, Centros de 
saúde, cemitério, lagos, escolas e demais espaços públicos) 
do Município de Lucas do Rio Verde/MT. O Credenciamento 
acorrerá no período de 15/03/2021 a 15/03/2022. Os 
interessados poderão obter informações detalhadas no 
endereço supracitado, de segunda a sexta-feira, das 7:00 h as 
12:00 h, com a Comissão Permanente de Licitações, no Paço 
Municipal, Avenida América do Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, 
Lucas do Rio Verde-MT, ou pelo telefone (65) 3549-8300 e pelo 
site www.lucasdorioverde.mt.gov.br.
Lucas do Rio Verde-MT, 24 de Fevereiro de 2021

Paulo Henrique Brincker - Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO DA

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021 - DISPENSA 002/2021
O Presidente da Comissão Permanente de Licitações, Sr. 
Paulo Henrique Brincker torna público o resultado da 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021 – Dispensa de Licitação nº 
002/2021 que trata de “Aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar para uso na merenda escolar nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental, Educação Infantil, 
Creches Municipais, do Município de Lucas do Rio Verde – MT.  
Vencedores: MARCOS QUICHILLER, Item 8, na quantidade 
de 4.694 KG, no valor de R$ 4,26. JOSÉ QUICHILLER: Item 8, 
na quantidade de 4.694 KG, no valor de R$ 4,26, 
C O O P E R A T I V A  D O S  P R O D U T O R E S 
HORTIFRUTIGRANJEIROS DE SORRISO – COOPERRISO: 
Item 1, na quantidade de 2.000 UN, no valor de R$ 5,56, Item 5 
na quantidade de 500 KG, no valor de R$ 3,64, Item 20 na 
quantidade de 4.500 KG, no valor de R$ 4,06, Item 22 na 
quantidade de 1.500 KG, no valor de R$ 4,84. COOPERATIVA 
R E G I O N A L D E  P R E S TA Ç Ã O  D E  S E R V I Ç O S  E 
SOLIDARIEDADE – COOPERREDE: Item 2 na quantidade de 
300 KG, no valor de R$ 3,23, Item 3 na quantidade de 1.500 
KG, no valor de R$ 3,40, Item 4 na quantidade de 2.000 KG, no 
valor de R$ 4,00, Item 6 na quantidade de 5.000 MÇ, no valor 
de R$ 3,33, Item 7 na quantidade de 1.000 KG, no valor de R$ 
5,59, Item 8 na quantidade de 20.612 KG, no valor de R$ 4,26, 
Item 9 na quantidade de 1.000 KG, no valor de R$ 6,50, Item 10 
na quantidade de 1.200 KG, no valor de R$ 3,16, Item 11 na 
quantidade de 250 KG, no valor de R$ 5,40, Item 12 na 
quantidade de 1.000 KG, no valor de R$ 4,50, Item 14 na 
quantidade de 1.000 KG, no valor de R$ 4,06, Item 15 na 
quantidade de 5.000 MÇ, no valor de R$ 3,33, Item 17 na 
quantidade de 5.500 MÇ, no valor de R$ 3,33, Item 18,  na 
quantidade de 400 KG, no valor de R$ 5,66, Item 19 na 
quantidade de 2.000 KG, no valor de R$ 4,59, Item 21 na 
quantidade de 9.500 KG, no valor de R$ 2,23, Item 23 na 
quantidade de 400 KG, no valor de R$ 5,89, Item 24 na 
quantidade de 1.800 KG, no valor de R$ 3,53, Item 25 na 
quantidade de 300 KG, no valor de R$ 8,00, Item 27 na 
quantidade de 1.600 KG, no valor de R$ 18,27, Item 28  na 
quantidade de 500 KG, no valor de R$ 18,11, Item 29 na 
quantidade de 3.200 KG, no valor de R$ 23,54, Item 30 na 
quantidade de 2.000 KG, no valor de R$ 20,08, Item 31 na 
quantidade de 1000 KG, no valor de R$ 17,36, Item 32 na 
quantidade de 500 KG, no valor de R$ 9,33, Item 33 na 
quantidade de 1.000 KG, no valor de R$ 3,50, Item 34 na 
quantidade de 1.500 MÇ, no valor de R$ 3,33, Item 35 na 
quantidade de 2.000 KG, no valor de R$ 6,93. Os itens: Item 
13,Item 16, Item 26 restaram DESERTOS.
Lucas do Rio Verde MT, 24 de Fevereiro de 2021.

Paulo Henrique Brincker - Presidente Da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021
Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de preços para 
Contratação de empresa para aquisição de gêneros 
alimentícios e recarga de gás para uso na merenda escolar do 
1º semestre de 2021 das escolas municipais de Ensino 
Fundamental, Educação Infantil, Creches e manutenção da 
Padaria Escolar de Lucas do Rio Verde – MT. Data: 17 de 
Fevereiro de 2021. Empresas Vencedoras:  RIKA COMERCIO 
DE ALIMENTOS, com os itens 01, 04, 14, 19, 20, 27, 35, 37, 38, 
39, 43, 45, 48, 54, 59, 64, 69, 73, 77, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 87, 
88, 92, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 108, 109, 110, 112, 113, 
114, 115 no valor total de R$ 651.072,60 (seiscentos e 
cinquenta e um mil, setenta e dois reais e sessenta centavos). 
JEISON JHONATAN DA ROSA EIRELI – ME, com os itens 02, 
03, 05, 08, 10, 11, 15, 16, 21, 25, 29, 33, 34, 47, 51, 53, 55, 56, 
74, 75, 76, 78, 94, 97, 105, 111 e 116, no valor total de R$ 
1.133.336,26 (um milhão, cento trinta e três mil, trezentos e 
trinta e seis reais e vinte seis centavos). COMERCIAL CIDADE 
DE DEUS EIRELI ME com os itens 07, 09, 12, 17, 18, 36, 58, 
71, 86, 90, 91 e 98, no valor total de R$ 628.354,00 (seiscentos 
e vinte e oito mil, trezentos e cinquenta e quatro reais). 
COMERCIAL LUAR EIRELI – EPP com os itens 22, 23, 24, 28, 
30, 44, 49, 50, 57, 61, 63, 65, 70, 72, 79, 93, 96 e 107 no valor 
total de R$ 48.539,65 (quarenta e oito mil, quinhentos e trinta e 
nove reais e sessenta e cinco centavos). JULIO VICTOR 
UEMURA MEIRA com o item 62 no valor total de R$ 1.656,80 
(um mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos). 
NUTRICENTER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
NUTRICIONAIS E HOSPITALARES LTDA – ME com os itens 
67 e 68 no valor total de R$ 13.383,05 (treze mil, trezentos e 
oitenta e três reais e cinco centavos). Restando ainda os itens 
06, 13, 26, 31, 32, 40, 41, 42, 46, 52, 60, 66, 89, 95, 106 
FRACASSADOS.
Lucas do Rio Verde-MT, 23 de Fevereiro de 2021.

Paulo Henrique Brincker - Pregoeiro
K3 Publicações em Jornais - k3publicacao@gmail.com

PROCESSO N° 0054325/2020
A Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, por intermédio da 
Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 140/2021 
- UNEMAT torna público, para conhecimento de todos os interessados, 
que fará realizar Licitação Pública na Modalidade de Pregão Eletrônico 
SRP Nº 0002/2021, tendo por objeto o Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de material de consumo (luva, tubo, microtubo, álcool, 
ponteira, máscara, saco, estante, rack, sapatilha pipeta, caixa) para 
laboratórios e outras atividades, para atender a demanda da 
Universidade do Estado de Mato Grosso – Unemat, no enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
novo coronavírus, causador da COVID-19 e nas demais atividades, 
conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I e Termo 
de Referência constante no Anexo XI deste Edital e seus anexos. 
LICITAÇÃO COM LOTES PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, LOTES 
RESERVADOS E LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS - ME 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP. LANÇAMENTO E ENVIO 
DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: entre os dias 25/02/2021 a 10/03/2021, 
período integral, exceto quanto ao dia da abertura da sessão, quando o 
horário máximo de aceitação será até as 08h45min (horário oficial de 
Mato Grosso). ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: no 
dia 10/03/2021 as 09h00min (horário oficial de Mato Grosso), através do 
site www.gestao.mt.gov.br - link: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br. 
EDITAL DISPONIBILIZADO: www.gestao.mt.gov.br - (Link: Portal de 
Aquisições) e http://www.unemat.br/licitacoes/; dúvidas no Telefone: 
(0**65) 3221-0014. INFORMAÇÕES: As empresas interessadas deverão 
providenciar o cadastro no Sistema de Aquisições Governamentais – 
SIAG, fone (0**65) 3613-3606. TELEFONE PARA CONTATO: (0**65) 
3221-0014. Cáceres/MT, 24 de fevereiro de 2021.

Pregoeiros (as) Oficiais

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 0002/2021 - UNEMAT

ESTADO DE MATO GROSSO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Samuel Longo

K3 Publicações em Jornais - k3publicacao@gmail.com

PREGÃO PRESENCIAL N° 04/2021 - SRP
O Município de Barra do Bugres - MT, torna público que no dia 
10/03/2021 às 08h00min, estará realizando a licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº.:04/2021 –REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTICIOS, MATERIAIS DESCARTAVEIS E 
PRODUTOS DE LIMPEZA, UTENSILIOS DOMESTICOS E 
GÁS DE COZINHA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
ADMINISTRAÇÃO. Maiores informações e edital completo 
poderão ser obtido junto a comissão de licitação, no Paço 
Municipal, sito à Praça Ângelo Masson, 1000, Centro, de 
segunda a sexta-feira das 07:00 as 13:00 min, no site 
www.barradobugres.mt.gov.br/sic, via telefone: (065)3361-
3868. Barra do Bugres-MT, 24 de fevereiro de 2021.

Edirlei Soares da Costa
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES

PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2021 - SRP
AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Barra do Bugres - MT, torna público que no dia 
11/03/2021 às 08h00min, estará realizando a licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº.:03/2021 –SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
S E R V I Ç O S  D E  L O C A Ç Õ E S  D E  C A M I N H Õ E S 
BASCULANTES, COM FORNECIMENTO DE OPERADOR, 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA POR CONTA 
DA CONTRATADA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS. Maiores informações e edital completo poderão 
ser obtido junto a comissão de licitação, no Paço Municipal, sito 
à Praça Ângelo Masson, 1000, Centro, de segunda a sexta-
f e i r a  d a s  0 7 : 0 0  a s  1 3 : 0 0  m i n ,  n o  s i t e 
www.barradobugres.mt.gov.br/sic, via telefone: (065)3361-
3868. Barra do Bugres-MT, 24 de fevereiro de 2021.

EDIRLEI SOARES DA COSTA
Pregoeiro

K3 Publicações em Jornais - k3publicacao@gmail.com

Continuação 
que não houve realização efetiva de Receita Operacional, 
para que seja atribuído a denominação de lucro ou prejuízo 
operacional, mas sim resultado sobre repasse de recursos e 
os gastos com dos dispêndios da empresa. Nesse sentido, e 
com base nos resultados apurados no exercício em curso e 
nos exercícios anteriores é que o Patrimônio Líquido 
demonstra um prejuízo acumulado ao final do exercício de 
2020 na importância de R$ 1.344.368,68. 
Nota 4. - Demonstração do Resultado do Exercício 
4.1 – Receitas – O MT-PAR não possui receita operacional 
derivado da sua própria atividade é dependente do Estado do 
Mato Grosso para a manutenção de suas despesas para 
executar suas atividades, as receitas reconhecidas na DRE 
são oriundas de repasses do Governo. 
4.1.2 – Subvenções Econômicas – no valor de R$ 
4.202.115,27, relativo ao recebimento de repasses 
governamentais para a manutenção das despesas de pessoal 
e custeio do MT-PAR. (fonte100 e fonte 300). 
4.2 – Despesas Operacionais – somam o montante de R$ 
5.340.025,27 são referentes as despesas para a continuidade 
das atividades operacionais do MT PAR. 
4.2.1.- Despesas com Pessoal e Encargos, soma um 
montante de R$ 3.773.220,36 distribuídas em:  
4.1.2. - Salários Ordenados e Remunerações – no valor de R$ 
2.300.623,08, despesas de Pessoal, referente a remuneração 
dos cargos comissionados, que engloba as vantagens fixas, 
férias, gratificação natalina; e indenizações trabalhistas;  
4.1.3. - Encargos Sociais - R$ 904.904,09 que se refere às 
obrigações de FGTS, Seguridade Social – Parte Patronal e 
Outras Entidades; 
4.1.4. - Restituição de Cessão de Pessoal - R$ 92.920,75, que 
se refere ao ressarcimento ao órgão de origem, dos subsídios 
incluído os encargos patronais, do pessoal cedido; e          
4.1.5. - Remuneração de Conselheiros, R$ 465.397,44 – que 
se refere a remuneração dos Membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal. 
4.1.5. - Remuneração de Verba Indenizatória, R$ 9.375,00 – 
que se refere a remuneração de verba indenizatória aprovada 
pelo Conselho de Administração. 

4.2. - Despesas de Uso, Serviços e Consumo: 
4.2.3. - Telefonia, R$ 5.704,77, referente a gastos de telefone 
fixo, utilizado no desempenho das atividades operacionais; 
4.2.4. - Viagens E Representações – R$ 78.086,52 – que 
corresponde a R$ 37.141,52, referente a dispêndio com 
locomoção por vias aéreas e R$ 40.945,00, relativo diárias 
pagas a pessoal civil, para atender as demandas de agendas 
externas de trabalho; 
4.2.5. - Aluguel de Bens de Outra Natureza – R$ 34.900,00 – 
despesas com locação de container, para acomodar dos 
arquivos e móveis da MT PAR; 
4.2.6. - Aluguel de Veículo – R$ 80.516,66 – despesas com 
locação de veículo para atender a demanda de locomoção dos 
servidores do MT-PAR; 
4.2.7. – Serviços Prestados por P. Jurídica – R$ 629.413,98, 
contratados por demanda para atender a necessidade de 
serviços de regularização fundiária, assessoria de imprensa e 
comunicação, serviços de publicidade e propaganda, 
postagens, registros cartorários, clicheria entre outros, 
necessários para o andamento das atividades da empresa;  
4.2.8. - Serviços Prestados por Terceiros – R$ 51.415,26, mão 
de obra terceirizada, serviço de limpeza e conservação de 
imóvel, gerenciamento de estagiário onde localiza a sede da 
empresa; 
4.2.9. – Combustíveis e Lubrificantes – R$ 29.532,63, gastos 
com combustíveis para manutenção do automóvel locado 
para uso a serviço da empresa; 
4.2.10. - Material de Escritório, R$ 21.486,29 referente a 
material de expediente e materiais para prevenção ao COVID 
19, para atender ao desempenho das atividades da empresa; 
4.2.11. - Material de Copa e Cozinha, R$ 3.660,44, referente 
a material de consumo, água, café, açúcar para atender ao 
desempenho das atividades da MT PAR; 
4.2.12. - Locação de Máquinas Xerográfica e Reprográficas, 
R$ 12.068,52, referente a locação máquinas copiadoras e 
impressoras para atender ao desempenho das atividades da 
empresa; 
4.2.13. – Despesas de Tecnologia da Informação – R$ 
134.393,50, Locação e Hospedagem de software – 
contratação de empresa especializada no fornecimento e 

prestação de serviços de Hospedagem de software, para 
manutenção do sistema de contabilidade, financeiro, escrita 
fiscal e Pessoal, tendo em vista que o Sistema Integrado de 
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado de Mato 
Grosso – FIPLAN, não disponibiliza os demonstrativos da 
contabilidade comercial e fiscal exigidos pela Lei Nº 6.404/76; 
Locação e hospedagem de software para realização de 
orçamento de obras e valores relativos ao contrato de Gestão 
001/2020 firmado entre o Estado do Mato Grosso e MTI. 
4.3 – Despesas Tributárias - Impostos e Taxas – R$ 9.322,10, 
referente a impostos e taxas, como IPTU, taxas de Alvará, e 
outros; 
4.3 – Despesas Transferências concedidas FETHAB – R$ 
419.980,14, referente a valores transferidos para execução de 
Projetos e Investimentos que o MT-PAR tenha participação, 
foram realizadas duas transferências no exercício de 2020 a 
primeira para a Prefeitura de Juína no valor de R$ 210.000,00 
e outra para a Prefeitura de Ipiranga do Norte no valor de R$ 
209.980,14 ambas em conformidade Termo de Cooperação 
0189/2020. 
4.4 – Depreciação – o valor de R$ 56.324,10, refere-se à 
apuração da depreciação dos bens móveis que são 
apropriadas através do método linear conforme IN SRF nº 79 
de 01 de agosto de 2000 e o RIR99. O resultado operacional 
do MT PAR no exercício de 2020 evidenciou-se em um 
prejuízo operacional de R$ 1.137.910,00, esse valor 
apresenta-se diante do confronto da receita incorrida 
(subvenções econômicas) o repasse recebido por cotas do 
Governo do Estado do Mato Grosso subtraindo com os 
dispêndios de caráter operacional da MT PAR.  
4.5 – Resultado não Operacional 
4.5.1 – Receitas não Operacionais – o valor de R$ 
173.927.433,50, refere-se a valores recebidos oriundos do 
FETHAB destinado ao MT-PAR pela Lei 10.818/2019, existem 
valores registrados também relativo a juros sobre a aplicação 
financeira dos Recursos do FETHAB e rendimentos acerca da 
aplicação financeira incidente na Conta Garantia. 
4.5.1.1 – Recursos Recebidos – Lei 10.818/2019 – FETHAB – 
valor de R$ 172.207.063,50 refere-se aos recursos advindos 
do FETHAB, conforme Lei 10.818/2019, que destina 10% (dez 

por cento), para realização de projetos e investimentos que 
tenham a participação do MT-PAR. 
4.5.1.2 – Juros sobre aplicação financeira FETHAB – Lei 
10.818/2019 – valor de R$ 1.620.344,77 relativo ao 
rendimento gerado sobre a aplicação dos recursos do 
FETHAB. 
4.5.1.3 – Juros sobre aplicação financeira Conta Garantia – 
valor de R$ 100.025,23 relativo ao rendimento gerado sobre a 
aplicação dos recursos da Conta Garantia no fundo de 
investimento Sicredi Resgate Fácil. 
4.5.2 – Deduções de Receitas não Operacionais – valor R$ 
172.951.321,34 apresenta saldo relativo a devoluções de 
recursos do FETHAB, IRPJ retido em fonte de investimentos 
e apropriação de valores a obrigação de desenvolvimentos de 
Projetos e Investimentos da receita vinculada oriunda do 
FETHAB. 
4.5.2.1 – IRPJ Retido sobre Receitas não operacionais – valor 
R$ 329.691,11 refere-se à retenção de IRPJ na fonte relativo 
à aplicação dos recursos da Conta Garantia no valor de R$ 
19.944,62 e referente a retenção na fonte da aplicação do 
Fethab no montante de R$ 309.746,49 ambos aplicados em 
fundo de investimentos. 
4.5.2.2 – Devolução de Recursos Lei 10.818/2019 – valor R$ 
80.000,00 relativo à devolução de recursos do FETHAB em 
conformidade com o Decreto n° 524/2020 MT. 
4.5.2.3 – (-) Projetos e Investimentos à realizar – valor R$ 
92.541.549,62, conta redutora de receita vinculada relativo a 
obrigação do MT-PAR em executar Projetos e Investimentos 
com Recursos do FETHAB. O resultado apurado na DRE de 
2020 apresenta um Prejuízo de R$ 161.797,84 as Receitas 
incorridas no exercício apresentam valor menor que Despesa 
realizada, o Resultado foi apurado considerando a soma dos 
Recursos Financeiras recebidos, repassados pelo poder 
Executivo do Estado de Mato Grosso, subtraído os dispêndios 
realizados durante o exercício. 
Nota 5. - Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido 
A DMPL apresentada pelo MT-PAR, tem por objetivo 
evidenciar as variações ocorridas nas contas que compõem o 
patrimônio líquido da entidade. 

5.1 - Patrimônio Líquido – Valor de R$ 39.856.382,57 houve 
uma redução do Patrimônio Líquido do MT-  PAR em R$ 
145.487,18 comparado ao exercício anterior.  
5.1.1 - Prejuízos Líquido do Exercício –  Valor de R$ -
161.797,84 o prejuízo líquido do exercício do ano de 2020 foi 
apurado após o confronto entre as receitas e despesas 
executadas pelo MT-PAR no ano de 2020. 

5.1.2 – Ajuste de Exercícios Anteriores –  Valor de R$ 
16.310,66 referente a ajuste de baixa de passivo apropriado 
indevidamente em exercícios anteriores relativo a FGTS 
rescisório. 

Nota 6. - Demonstração do Fluxo de Caixa  

6.1 – O DFC é parte integrante das demonstrações contábeis 
apresentadas pelo MT-PAR e tem por objetivo prestar 
informações das alterações históricas de caixas e 
equivalentes de caixa da entidade por meio das 
demonstrações de fluxo de caixa das atividades operacionais, 
de investimento e de financiamento, o demonstrativo 
supracitado foi elaborado pelo método indireto. Vale ressaltar 
que o DFC foi elaborado sem levar em consideração os 
valores em banco do FETHAB e Conta Garantia, visto que 
ambas possuem finalidade específica para sua utilização, a 
primeira deve ser utilizada apenas em despesas de Projetos 
e Investimentos em que MT PAR tenha participação e a 
segunda deve ser utilizada apenas para pagamento de 
contraprestação ao consorcio do ganha tempo em caso de 
inadimplência do estado. Ou seja, são recursos vinculados.

 

6.1.1 -
 
Prejuízo Líquido Ajustado –

 
Valor de R$ 89.163,08, 

prejuízo ajustado pelos efeitos e transações que não 
envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou 
apropriações por competência.

                                                       

6.1.2 -
 
Fluxo de Atividades Operacionais -

   
Valor de R$ 

142.755,97 houve geração de caixa de fluxo operacional do 
MT-PAR, o valor é encontrado confrontando os aumentos e 
reduções do Ativo e Passivo evidenciado no Balanço 
Patrimonial.

 

6.1.3 -
 
Fluxo de Atividades de Investimentos –

 
Valor de R$ -

56.129,00 houve um consumo de caixa no fluxo das atividades 
de investimento do MT-PAR.

 

 

6.1.4 -  Fluxo de Atividades de Financiamento –  No exercício 
de 2020 não houve movimentação de fluxo de caixa nas 
atividades de financiamento do MT-PAR. 6.1.5 -  

Aumento/Diminuição nas disponibilidades –  Valor de R$ -
2.536,11, houve um consumo de disponibilidades de caixa e 
equivalentes de caixa no exercício de 2020. É o que se tem a 
demonstrar.  Cuiabá-MT, 01 de fevereiro  de 2020  

Wener Klesley dos Santos -   

Diretor Presidente -  CPF: 953.137.881-91  

Max Vinicius Machado dos Santos
 

Reg. no CRC -
 
MT sob o No. MT-019806/O-5

 

CPF: 055.943.031-03
 

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A
 
-

 
MT PAR

 

CNPJ Nº 17.816.442/0001-03
 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
 

Cuiabá –
 
MT, 22 de fevereiro de 2021.

 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 2020
 

Os Abaixo assinados do Conselho Fiscal da empresa MT 
PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A –

 
MT PAR, em reunião 

extraordinária realizada no dia 22 de fevereiro de 2021 as 
08:00 hrs (oito horas), no cumprimento dos dispostos legais e 
estatuários, declara ter examinado o relatório da Diretoria 
Executiva e as Demonstrações Contábeis relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2020 e concluiu 
que as referidas demonstrações contábeis refletem a posição 
patrimonial e financeira da companhia, manifestando-se 
favoravelmente pela sua aprovação. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião as 10:00 hrs (dez horas).

 

Marioneide Angélica Kliemaschewsk

 

Presidente do Conselho Fiscal

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A -

 

MT PAR

 

Mauren Lazzaretti -

 

Membro do Conselho Fiscal

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A -

 

MT PAR

 

Anildo Cesário Correa -

 

Membro do Conselho Fiscal

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A -

 

MT PAR

 

Gilberto Gomes de Figueiredo -

 

Membro do Conselho Fiscal

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A -

 

MT PAR

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 08/2.021
O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, torna 
público para conhecimento dos interessados que por ordem do 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT., por meio do 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, realizará a licitação em epígrafe para 
aquisição de materiais para reforma, objetivando atender a demanda 
emergencial da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência 
Social, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Edital e seus Anexos. Os interessados poderão retirar o edital 
completo gratuitamente no endereço eletrônico 
www.rondonopolis.mt.gov.br, menu: Empresa opção: Licitações, bem 
como no sítio: https://bll.org.br/, ou no endereço: Avenida Duque de 
Caxias, n.º 1.000, Bairro Vila Aurora, Rondonópolis-MT, CEP: 
78.740-022, Prefeitura Municipal de Rondonópolis-MT, Secretaria de 
Administração, Departamento de Compras, horário das 12h00min às 
18h00min, telefone para contato (66) 3411-5741, Abertura das 
Propostas: 11/03/2.021 às 09h30min (horário de Brasília) em sessão 
pública no endereço eletrônico: https://bll.org.br/, nos termos do 
Edital e seus anexos. Portanto, as propostas serão recebidas e 
processadas exclusivamente por meio eletrônico.

Rondonópolis-MT., 24 de fevereiro de 2.021.
José Eduardo de Souza Siqueira

Pregoeiro

VENDE-SE OU TROCA-SE
Casa com 149 m2 na Morada do Ouro em Cuiabá - MT

A casa conta com 3 quartos, sendo 1 suíte e 1 banheiro social, 
cozinha com excelente espaço, duas varandas, sala para dois ambientes, 

área de serviço externo, garagem para dois carros, 
escritório anexo à casa toda no porcelanato.

Próximo ao Pantanal Shopping, Av. do CPA, Parque Massairo Okamura, 
Centro Político.

CASA NOVA

Telefone: 99228-9990
66
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Alexandre Vidal / Flamengo

Da redação

Além da chance de 
resolver o Campeonato 
Brasileiro, o confronto en-
tre São Paulo e Flamengo 
nesta quinta-feira (25), no 
Morumbi, será marcado 
por outros eventos ‘pa-
ralelos’ dentro de campo. 
Ex-ídolo do Tricolor Pau-
lista, Rogério Ceni tem a 
dura missão de atropelar 
seu time do coração, que 
já não tem mais chances 
de erguer a taça. Uma vi-
tória do São Paulo só in-
teressa ao Internacional, 
que está a dois pontos do 
Flamengo.

Ceni, Flamengo e São 
Paulo têm uma história. 
Nesta temporada, o ru-
bro-negro ainda não con-
seguiu vencer o tricolor e 
o técnico sente isso. Mas 

também foi o Flamengo 
quem levou o São Paulo 
a demitir Rogério Ceni, 
após uma derrota por 
2 a 0 em 2017, quando 
ele começou sua carreira 
como treinador. 

Ruim para o Fla é o 
retrospecto: em toda sua 
carreira como treinador, 
Ceni jamais conseguiu 
vencer o São Paulo.

“É inegável, faz parte da 
minha história. Eu tenho 
um respeito muito gran-
de pelo São Paulo. Minha 
primeira parte da vida foi 
vivida lá. Agora estamos 
em uma nova fase. Quero 
reescrever minha história 
pelo Flamengo. É um time 
que nos fez sofrer bastan-
te este ano, existiram der-
rotas doloridas para o São 
Paulo. Vamos para lá em 
busca da vitória, sempre 
com muito respeito”, dis-
se Ceni.

Mas não é apenas Ceni 
quem tem uma história 
com o São Paulo. O con-
fronto entre o Tricolor e o 
Rubro-Negro costuma ser 
marcado por um duelo à 
parte dentro de campo, 
protagonizado por Da-
niel Alves e Gerson. Nos 

História de Ceni não é boa para o Fla: até hoje, ele não conseguiu vencer o São Paulo como técnico

DECISÃO NO MORUMBI

Um duelo de emoções misturadas

últimos confrontos entre 
os times, os dois fizeram 
uma disputa intensa, com 
jogadas duras, discussão, 
desentendimentos, mas, 
acima de tudo, respeito e 
qualidade técnica.

Da redação

O Circuito Mato-gros-
sense de Tênis 2021 terá 
o torneio de abertura na 
próxima semana, de se-
gunda-feira (1), com 1ª ro-
dada a partir das 17h, até 
domingo (07.03), chama-
do de EMHA Open de Tê-
nis, em honra a patrocina-
dora EMHA Construtora 
e Incorporador, na acade-
mia Tennis Company, em 
Cuiabá-MT. E o período de 
inscrições encerrará nes-
ta sexta-feira (26.02) ou 
antes, em caso de esgota-
rem-se as últimas menos 
de 20 vagas.

“Atenção tenistas! Es-
tamos convocando vocês 
para as últimas inscrições. 
Restam menos de 20 va-

gas. Tão logo encerremos 
as inscrições avançaremos 
para os sorteios dos jogos 
e divulgaremos as cha-
ves já neste sábado. Com 
início do torneio previsto 
para segunda-feira, com a 
primeira rodada marcada 
para as 17h”, avisa o dire-
tor do torneio, professor 
de tênis e tricampeão da 1ª 
Classe, Givanildo Almeida.

Não perca tempo, não 
fique de fora, entre em 
contato para se inscrever. 
Inscrições são feitas por 
contato com a Federação 
Mato-grossense de Tênis 
(FMTT), por WhatsApp 
(65)99925-5536 ou site 
http://www.tenismatogros-
so.com.br/, e por contato 
com a Tennis Company, nos 
números (65)3623-1311 

e (65)98405-9685. E o va-
lor das inscrições são de 
R$100,00 (primeira inscri-
ção) e R$70,00 (segunda 
inscrição por pessoa).

O Circuito Mato-gros-
sense de Tênis terá o 
total de 19 torneios em 
2021, sendo 18 etapas 
abertas para a participa-
ção de todos e classifica-
tórias e, por fim, um mas-
ter fechado para apenas 
os oito líderes de cada 
categoria do ranking es-
tadual. Um ranking com-
posto por Classes, Classe 
Sênior e Infanto-Juvenil, 
organizadas em várias 
categorias por nível téc-
nico e por sexo (mas-
culino e feminino). E o 
EMHA Open de Tênis é o 
primeiro deles.

VAI COMEÇAR!

Circuito de Tênis fecha
inscrições nesta sexta

Nessas partidas, Gerson 
tomou dois cartões amare-
los por lances envolvendo 
Daniel Alves, uma discus-
são e uma falta dura. Já o 
camisa 10 do Tricolor fez 
um pênalti em Gerson, que 

acabou desperdiçado. Isso 
mostra que o clima entre 
os dois é quente, e prome-
te ser ainda mais em uma 
partida tão importante.

O Flamengo precisa de 
uma vitória a qualquer 

custo sobre o São Paulo. 
Um empate dá vantagem 
ao Internacional na bus-
ca pelo título, pois o Co-
lorado ganha no saldo de 
gols. É hora do tudo ou 
nada.

SINDICATO DOS TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS 
AUTÔNOMOS DE CARGAS DA CIDADE DE

CANARANA E REGIÃO
SINDICAM-CANARANA VALE DO ARAGUAIA E REGIÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL

ALTERAÇÃO DO ESTATUTO
O sindicato dos Transportadores Rodoviários Autônomos de Cargas 
da Cidade  de  Canarana  e Região,  Vale do Araguaia – SINDICAM-
Canarana Vale do Araguaia e Região - MT, com base territorial nos 
municípios de: *Mato Grosso*: Água Boa, Araguaiana, Alto Boa 
Vista, Barra do Garças, Bom Jesus do Araguaia ,Campinápolis, 
Cocalino, Canabrava do Norte, Canarana,  Confresa, Gaúcha do 
Norte, General Carneiro, Luciara, Nova Xavantina, Novo Santo 
Antônio, Novo São Joaquim, Paranatinga, Pontal do Araguaia, Ponte 
Branca, Primavera do Leste, Porto Alegre do Norte, Querência,
Ribeirão Cascalheira, Ribeirãozinho, Santo Antônio do Leste  Santa 
Cruz do Xingu, Santa Terezinha, São Félix do Araguaia, São José do 
Xingu, Serra Nova Dourada, Torixoréu e Vila Ria, através do seu 
presidente infra-assinado Sr. Márcio Rogério Paris,  casado, portador 
do RG: 28.789.617-1, CPF: 270.472.418-09, residente e domiciliado 
na Rua Tenente Portela – 115 – na cidade de Canarana-MT, 
convoca toda a Categoria Profissional dos Transportadores 
Rodoviários Autônomos de Cargas, para Assembleia Geral 
Extraordinária de Ratificação da Fundação do Sindicato que se 
realizará no dia 12 de março de 2010, ás 9 horas, sede do sindicato, 
sito  a Rodovia 326 – Setor Industrial S/N  – Canarana – MT - CEP: 
78.640-000, com seguinte ordem do dia:
1. Exclusão dos municípios de: Araguaiana, Campinápolis, 

Cocalino, General Carneiro, Nova Xavantina, Novo Santo 
Antônio, Novo São Joaquim, Paranatinga, Pontal do Araguaia, 
Ponte Branca, Primavera do Leste ,Ribeirãozinho e Torixoréu.

2. Outros assuntos que ocorrer.
Canarana – MT, 23 de Fevereiro 2021

Márcio Rogério Paris
Presidente

SINDICATO DOS TRANSPORTADORES RODOVIARIOS 
AUTONOMOS DE BENS DA CIDADE DE

BARRA DO GARCAS-MT E REGIÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PARA ASSEMBLEIA GERAL DE RATIFICAÇÃO DA 
FUNDAÇÃO DO SINDICATO

O sindicato dos Transportadores Rodoviários Autônomos de Bens da 
cidade de Barra do Garças – MT, com base territorial nos municípios 
de: Araguaiana, Barra do Garças, Campinápolis, Cocalinho, General 
Carneiro, Nova Xavantina, Novo Santo Antônio, Novo São Joaquim, 
Paranatinga, Pontal do Araguaia, Ponte Branca, Primavera do Leste, 
Ribeirãozinho, Santo Antônio do Leste e Torixoréu, através do seu 
presidente infra-assinado Sr. JOSE VALDIR CHAGAS SCHMIDT, 
portador do RG: 184.6760-SSP/GO e CPF: 332.689590-91, 
residente e domiciliado na Avenida B. nº 893- Bairro- São Conrado –
Barra do Garça-MT – CEP: 78600-432, convoca toda a categoria 
Profissional  dos Transportadores Autônomos de Bens, para 
Assembleia Geral Extraordinária de Ratificação da Fundação do 
Sindicato que se realizará no dia 21 de março de 2021, ás 9 horas, 
sede do sindicato, sito Avenida Senador Valdon Varjão – Bairro 
Jardim Nova Barra – Barra do Garça – MT - CEP: 78.600-000, com 
seguinte ordem do dia:

1. Ratificação da fundação do sindicato
2. Ratificação de Eleição e posse da Diretoria
3. Outros assuntos que ocorrer

Barra do Garça 24 de fevereiro de 2021.
José Valdir Chagas Schmidt

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS
TERMO DE RATIFICAÇÃO N.º 13/2021

DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Senhor JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO, Prefeito 
Municipal de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do inciso VIII, do art. 24 da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. RATIFICA O PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 13/2021, com fulcro na decisão 
administrativa proferida pelo prefeito municipal José Carlos 
Junqueira de Araújo que autoriza a modalidade de Dispensa de 
Licitação, diante da situação fática, de acordo com a Lei de 
Licitações, a contratação a favor da empresa: CODER COMPANHIA 
DE DESENVOLVIMENTO DE RONDONÓPOLIS, situada na Av. Dr. 
Paulo de Oliveira, n° 1411, Bairro Cascalhinho, CEP: 78.720-300, 
Rondonópolis/MT, inscrita no CNPJ: 03.940.848/0001-99. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE 
LIMPEZA, MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E REFORMA DAS 
ÁREAS VERDES DOS CANTEIROS CENTRAIS DAS VIAS 
PÚBLICAS E RESERVAS MUNICIPAIS. VALOR TOTAL DISPENSA: 
R$ 477.361,64 (Quatrocentos e setenta e sete mil, trezentos e 
sessenta e um reais e sessenta e quatro centavos). Publique-se no 
átrio desta Prefeitura, no Diário Oficial do Município – DIORONDON, 
no jornal de circulação local Jornal Estadão Mato Grosso, no Diário 
Oficial Eletrônico dos Municípios e no Diário Oficial de Contas, para 
ciência de todos os interessados observadas as prescrições legais.

Rondonópolis-MT, 23 de fevereiro de 2021.
JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO

Prefeito Municipal

ULLMANN NEGOCIOS SUSTENTÁVEIS 
LTDA, CNPJ 07.172.600/0015-81, torna 
público que solicitou à SEMA/MT-Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente, a Licença por 
Adesão e Compromisso para Arma-
zenamento temporário de resíduos não
perigosos-Classe II, no município de 
Várzea Grande/MT.

ULLMANN NEGOCIOS SUSTENTÁVEIS 
LTDA, CNPJ 07.172.600/0015-81, torna 
público que solicitou à SEMA/MT-Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente, a Licença por 
Adesão e Compromisso para Transporte 
de Resíduos Não Perigosos-Classe II,
entre os municípios de Várzea Grande/MT 
e Cuiabá/MT.

DARCI POTRICH, CPF 053.480.130-72,
torna público que solicitou a SAMA -
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, a Renovação de Licença de 
Operação n° 310498/2014 para irrigação
na Fazenda Grãos de Ouro, Zona Rural
de Sorriso/MT.

TERRA SANTA AGRO S.A., CNPJ 
05.799.312/0049-75, torna público que 
solicitou à SEMA/MT-Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente, a Licença por Adesão 
e Compromisso para Armazéns Gerais 
(Emissão Warrants), na Fazenda Terra 
Santa, município de Tabaporã/MT.

A empresa VALE DO ARINOS INDUSTRIA 
COMERCIO E EXPORTACAO DE MADEI-
RAS EIRELI, CNPJ 40.270.214/0001-00,
torna público que requereu à SEMA/MT, a 
LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA-
LAS, com ALTERAÇÃO DE RAZÃO 
SOCIAL da antiga empresa WM 
INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS 
EIRELI, CNPJ 28.488.656/0001-14, para a 
atividade de Serraria com desdobramento 
de Madeira em bruto, localizada na Rua
Fabiana, s/n, Jardim Tropical na cidade 
de Nova Maringá- MT.

A empresa GRANDE MATO GROSSO 
MADEIRAS EIRELI EPP, CNPJ 
29.304.782/0001-34, torna público que 
requereu à SEMA/MT, a LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA-LAS, para a 
atividade de Serraria com desdobramento 
de Madeira em bruto, localizada à Estrada 
Cafezal, s/n, Área 11, Bairro Industrial, na 
cidade de Nova Maringá/MT.

WABE – MAX CAFÉ COM IMP EXP E 
CEREAIS LTDA, CNPJ 01.413.219/0004-
28, torna público que requereu à SEMA/MT-
Secretaria de Estado de Meio Ambiente, a 
Alteração da Razão Social para 
CAFEEIRA SESQUIM-EPP, CNPJ 
38.648.328/0001-91, para Comércio 
Atacadista de café em grãos na Rod. MT 
206, Km 1, Setor Industrial, Município de 
Colniza/MT. Não foi determinado 
EIA/RIMA.

P L DA SILVA COMÉRCIO DE CARNES 
EIRELI, CNPJ: 14.623.358/0001-85, torna 
público que requereu à SEMA-MT, as 
Licenças LP e LI, para ampliação da
atividade de frigorífico - abate de bovinos; 
localizado na Estrada Perobal, Lote 153-A 
s/n, Expansão do Perímetro Urbano,
Brasnorte/MT, CEP: 78.350-000.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2021
O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, torna 
público para conhecimento dos interessados que por ordem do 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT., por meio do 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, realizará a licitação em epígrafe para 
registro de preços para futura e eventual aquisição de rações 
para cães e gatos visando suprir as necessidades de 
alimentação dos animais do centro de reabilitação animal, aten-
dendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no edital e seus 
anexos. Os interessados poderão retirar o edital completo gratui-
tamente no endereço eletrônico www.rondonopolis.mt.gov.br,
menu: Empresa opção: Licitações, bem como no sítio: 
https://bll.org.br/, ou no endereço: Avenida Duque de Caxias, n.º 
1.000, Bairro Vila Aurora, Rondonópolis-MT, CEP: 78.740-022, 
Prefeitura Municipal de Rondonópolis-MT, Secretaria de 
Administração, Departamento de Compras, horário das 12h00min às 
18h00min, telefone para contato (66) 3411-5741, Abertura das 
Propostas: 12/03/2.021 às 09h30min (horário de Brasília) em
sessão pública no endereço eletrônico: https://bll.org.br/, nos 
termos do Edital e seus anexos. Portanto, as propostas serão 
recebidas e processadas exclusivamente por meio eletrônico.

Rondonópolis-MT., 24 de fevereiro de 2.021.
José Eduardo de Souza Siqueira

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2020
O Município de Rondonópolis-MT, através do Pregoeiro, torna 
público que realizará a licitação em epígrafe para AQUISIÇÃO DE 
MÁSCARAS DE TECIDO E FARDAMENTO/UNIFORME PARA A 
BANDA MUNICIPAL, VISANDO ATENDER À SAÚDE E CULTURA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
ESTABELECIDOS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. Os interessados 
poderão retirar o edital completo gratuitamente no endereço 
eletrônico bllcompras.com, onde as propostas serão recebidas e 
processadas por meio eletrônico. Bem como, no site 
www.rondonopolis.mt.gov.br menu: Empresa opção: Licitações, e na 
Prefeitura, Departamento de Compras, Avenida Duque de Caxias, 
n.º 1.000, Bairro Vila Aurora, das 12h00 às 18h00, telefone para 
contato (66) 3411-5739, Abertura das Propostas: 10/03/2021 às 
09h30 (horário de Brasília) em sessão pública nos termos do Edital e 
seus anexos.

Rondonópolis-MT, 24 de Fevereiro de 2021
Filipe Santos Ciriaco

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE
VÁRZEA GRANDE

AVISO DE REVOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 17/2020

Processo n° 694361/2020. Objeto: Seleção 
e contratação de empresa de engenharia 
para execução da obra de Reforma e 
Ampliação da EMEB “Maria de Lourdes 
Toledo Areias”, localizada na Av. Principal, 
s/nº, Distrito: Praia Grande no Município de 
Várzea Grande/MT, atendendo aos critérios 
do padrão SMECEL/VG, com intervenção 
em área aproximada de 1.192,55m², 
contemplando os serviços de pintura interna 
e externa, revestimento cerâmico, substitui-
ção de forros, instalações hidráulicas e 
elétricas, esquadrias, calçamento e 
ampliação incluindo fornecimento de 
materiais e mão de obra, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer, através da Comissão 
Permanente de Licitação designada pela 
Portaria nº. 1116/2020, conforme as 
especificações descritas neste Edital e seus 
anexos. Ante as novas necessidades de 
readequação os projetos e planilhas orça-
mentarias para infraestrutura de ampliação 
da edificação proposta relacionado ao 
processo em epigrafe, SOLICITO pela 
REVOGAÇÃO da TOMADA DE PREÇOS 
nº. 17/2020, para que seja iniciado novo 
processo dentro dos ritos preceituais, nos 
termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. A 
integra do presente documento encontra 
disponível no
site: www.varzeagrande.mt.gov.br.

Várzea Grande, 23 de fevereiro de 2021
Silvio Aparecido Fidelis

Secretário de Educação, Cultura,
Esporte e Lazer

PREFEITURA MUNICIPAL DE
VÁRZEA GRANDE

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 68/2020
Processo n° 695837/2020. Objeto: registro 
de preços para futura e eventual aquisição 
de produtos de lavanderia hospitalar. O
certame foi ADJUDICADO E HOMOLO-
GADO em 17/02/2021, sagrando vence-
doras a empresa MUSTANG PLURON 
QUIMICA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ 47.078.704/0001-
40, vencedora do LOTE ÚNICO com o total 
de R$ 158.985,00 (cento e cinquenta e oito 
mil, novecentos e oitenta e cinco reais); O
presente documento está disponível no
site: www.varzegrande.mt.gov.br.
Várzea Grande-MT, 24 de fevereiro 2021

Gonçalo Aparecido de Barros
Secretário Interino Municipal de Saúde


